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de sua comprovação ou efetiva existência; de ausência acerca da com-
provação de existência do próprio investimento ou do ato jurídico que 
desencadeou a autorização para a amortização. Tudo enquanto tais 
questionamentos refiram-se à matéria probatória, sem pretensão de 
se flexibilizar as imposições ou autorizações ex lege, próprias do re-
gime de Direito Público, em que se insere o Direito Tributário. 

Após a edição da Lei n°11.638/2007, respeitáveis doutrinas con-
frontam-se acerca da existência ou não de intertextualidade norma-
tiva entre as disposições do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/1977 e 
das normas contábeis e societárias. Em se adotando a possibilidade 
de intertextualidade normativa e não contrariedade entre as normas, 
as disposições do Decreto-lei n° 1.598/1977 são interpretadas no con-
texto em que se insere atualmente o seu suporte fático. 

Nessa toada, não restam alterados os efeitos do ágio para fins 
fiscais, mas a qualificação do ágio pago por expectativa de rentabili-
dade futura pressuporia a existência de elementos que denotam o seu 
conceito agora regrado. Noutras palavras, para a doutrina que assim 
entende, a mensuração do referido ágio implicaria, antes, na apropria-
ção ou na identificação dos bens, tangíveis e intangíveis a valor jus-
to. Ressalvamos, contudo, que aquilo que não for individualmente 
identificável e mensurável não há que ser alotado como intangível 
para efeito do cálculo do valor justo, já que essa é a própria defini-
ção do valor que se deve computar a título de pagamento por expec-
tativa de rentabilidade futura. 

O laudo de avaliação da pessoa jurídica tem, nesse cenário, pre-
sunção de oponibilidade ao Fisco. A contestação especificamente 
sobre o critério de mensuração não pode ser vaga ou desprovida de 
conteúdo probante, sob pena de não afastar a presunção de validade 
do laudo fornecido por entidade tecnicamente competente. 

Por fim, em caso de requalificação do fundamento do ágio pela 
fiscalização, a coerência intranormativa impõe que sejam considera-
dos os valores eventualmente dedutíveis, conforme fundamento de 
ágio admitido pela Autoridade Administrativa. 

As Inter-relações entre a Contabilidade e o 
Direito: atender ao RTT significa obter 

Neutralidade Tributária? 
LUÍS EDUARDO SCHOUERI 

Professor nrniar de Direito Tributário da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo. Advogado CM São Paulo. 

VINICIUS FELICIANO TERSI 

Advogado em São Paula Graduando em Contabilidade pela Universidade de São Paulo. 

Introdução 
Tornou-se lugar comum apontar o Direito 

Tributário como "Direito de sobreposição", ex-
pressão que não esconde o preconceito acerca 
da prevalência do Direito Privado e suas for-
mas, que condicionariam a tributação. Não é 
sem razão que ainda hoje se apontem os artigos 
109 e 110 do Código Tributário Nacional como 
marcas daquela prevalência, a firmar, com a tin-
ta indelével da Lei Complementar, qualquer 
tentativa do tributarista na busca de institutos 
próprios para sua ciência. Até mesmo institutos 
próprios do Direito Tributário, como a capaci-
dade contributiva, parecem dobrados à ditadu-
ra do Direito Privado, que imporia fossem as 
manifestações de capacidade contributiva con-
vertidas em conceitos, para só então se subme-
terem à subsunção. 

Em tal cenário, não causa surpresa tenha a Terri 
contabilidade servido de ferramenta - não mais 
que isso - a serviço da tributação. O legislador tributário usou e abu-
sou daquela, certo de contar com aliada segura para a correta captu- 
ra dos fenômenos econômicos e tradução para os termos. A contabi- 
lidade, por sua vez, revelava-se sensível a sua nova missão, já não 
mais se prestando a apresentar a condição econômica da empresa, 
mas limitando-se ao papel acessório que lhe fora destinado pelo le-
gislador tributário. Este via-se à vontade, impondo critérios para o 

Luis Eduardo 
Schoueri 
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reconhecimento de receitas e despesas, certo de que não haveria es-
paço para qualquer resistência. Em alguns anos, já não mais havia que 
se falar em contabilidade gerencial. Uma ciência desenvolvida para 
guiar investidores e o mercado em geral acerca da situação econômi-
ca da empresa vira-se enjaulada, aprisionada por uma série de requi-
sitos indispensáveis à missão que lhe fora reservada pelo legislador 
tributário. Uma vez confiando o legislador tributário naquela ferra-
menta que lhe servira para apurar o patrimônio da empresa, cabia à 
contabilidade manter-se no papel que lhe fora assim designado. 

Se para os propósitos tributários as restrições à contabilidade 
foram de muita valia, a realidade do mercado logo revelaria o vácuo 
que o aprisionamento da contabilidade fazia sentir. Investidores, ilu-
didos pelos números que a contabilidade apresentava, perdiam for-
tunas, colocadas em negócios sem condições de prosperar. O merca-
do perdia, aos poucos, um de seus mais preciosos requisitos de fun-
cionamento: a informação. Poucos privilegiados conheciam as reais 
condições da empresa, enquanto a maioria de investidores ou credo-
res em geral se viam fiar em dados apurados segundo o mais apura-
do rigor científico, mas já descolados da realidade econômica que 
subjazia. 

É em tal panorama que se deve entender o impacto trazido pela 
Lei 11.638/2007. Seguindo tendência que já se verificava em outros 
mercados, também o legislador brasileiro se viu forçado a oferecer 
ao mercado a necessária transparência da realidade econômica. Foi 
o momento do resgate do papel da contabilidade, não mais serva do 
legislador tributário, mas protagonista na legislação de mercado de 
capitais. Às demonstrações financeiras, reservava-se doravante um 
papel de guia acerca da situação econômica do negócio. Importava 
aos investidores e ao mercado em geral conhecer a efetiva viabilida-
de do negócio, seus percalços e oportunidades. Abandonava-se, em 
síntese, o formalismo, passando-se a introduzir uma consideração 
econômica do negócio. 

Viu-se, a partir daí, o legislador tributário diante do dilema: po-
deria ele, com base no artigo 43 do Código Tributário Nacional, 
acompanhar a nova tendência da contabilidade e também ele, firme 
na ideia de disponibilidade econômica, abrir mão das velhas figuras 
do Direito Civil, reconhecendo um acréscimo patrimonial a partir de 
uma perspectiva econômica ou, ao contrário, manter-se fiel a sua tra- 

dição, firmando a tributação apenas à luz de acréscimos no patrimô-
nio civil? 

A opção do legislador tributário, pelo menos naquele momento 
(e até a presente data), foi no sentido de se manter no território que 
conhecia. Apesar de permitida a tributação da mera disponibilidade 
econômica de renda, optou o legislador por se manter firme naquilo 
que se convencionou chamar "disponibilidade jurídica". 

Para tanto, importava encontrar ferramenta para que se apuras-
se o acréscimo patrimonial; a contabilidade, com suas inovações, já 
não se prestaria a tanto, já que o próprio conceito de patrimônio evo-
luíra para uma perspectiva econômica, onde cabiam categorias como 
"valor justo" que, posto apresentarem relevância econômica, carecem 
de qualquer substância quando se considera o patrimônio como um 
conjunto de direitos e obrigações. 

Daí a importância de se entender as inter-relações da (Nova) 
Contabilidade com a legislação tributária. Esta já não mais se pode 
fiar naquela e a última se livrou das amarras da primeira. Por outro 
lado, o legislador tributário não quis criar uma nova contabilidade, 
paralela à societária, para lhe servir de suporte. Ao contrário, preferiu 
valer-se da primeira, exigindo, entretanto, uma série de adaptações 
e correções, a fim de que "distorções" trazidas pela Lei 11.638/2007 
não influenciassem o resultado tributário. A Lei 11.941/2009 chamou 
a esse conjunto de adaptações de Regime Tributário de Transição 
(RTT), o qual funcionaria por meio do Controle Fiscal Contábil de 
Transição (FCONT), programa que serviria para adaptar a Nova 
Contabilidade aos métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de 
dezembro de 2007 antes dos ajustes previstos no Livro de Apuração 
do Lucro Real (Lalur). 

São essas "distorções" o objeto deste estudo. Pretende-se eviden-
ciar a existência de situações em que se toma problemática a com-
patibilização entre a Nova Contabilidade e a legislação tributária, 
propondo caminhos para a solução dos conflitos ou apontando onde 
o modelo escolhido pelo legislador tributário aparentemente apresen-
ta falhas. 

Primeiramente, será analisado mais a fundo o próprio RTT e o 
FCONT. Posteriormente, serão apresentados os tipos de conflitos 
encontrados entre o Direito Tributário e a Nova Contabilidade para, 
ao final, determinar até que ponto esses controles são eficazes na rea-
lização de seu propósito. 
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1. 0 que significa o RTT para a Tributação da Renda e das 
Receitas 

Para bem explicar o papel do RTT para a tributação da renda e 
das receitas hoje, convém estabelecer o pano de fundo em que ocor-
rem os conflitos entre Direito e Contabilidade. Sobre essa premissa 
será bastante claro o papel do RTT e as dificuldades inerentes à sua 
utilização. 

Em estudo anterior,' explicamos que, no Brasil, o Direito Tribu-
tário não começa seu trabalho olhando diretamente para seu objeto 
(a evolução do patrimônio de uma pessoa jurídica em dado exercí-
cio), mas aproveita a perspectiva que a Contabilidade tem a respeito 
desse objeto e adapta-a de acordo com suas próprias prerrogativas por 
meio do Lalur. Nisso já havia uma tensão entre o lucro contábil e o 
lucro tributável. 

Até a edição da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/1976), 
não havia uma distinção clara entre ambos. O "lucro real" nada mais 
seria que o próprio lucro contábil após ajustes extracontábeis para 
que apenas as atividades normais da empresa fossem tributadas. Ha-
via um total apoderamento das normas contábeis pelas normas tribu-
tárias, para que a contabilização atendesse aos interesses do próprio 
Fisco.' 

A Lei das Sociedades Anônimas veio em parte para reverter essa 
situação. Entre os objetivos dos autores do projeto de lei que a origi-
nou, procurou-se corrigir a omissão da legislação comercial sobre a 
matéria contábil, a fim de oferecer demonstrações financeiras mais 
próximas do interesse de acionistas, credores e investidores.3  

A fim de que as mudanças contábeis não tivessem impactos fis-
cais, editou-se o Decreto-lei 1.598/1977, que criou o Lalur e outras 
regras para separar a formação do lucro contábil da apuração da base 
de cálculo do imposto de renda. Na época, não se esperava que o 
Decreto-lei 1.598/1977 fosse durar tanto tempo. Ao contrário, os 

SCHOUERI, Luís Eduardo; e TERSI, Vinicius Feliciano. "Algumas Ponderações a 
Respeito do Regime Tributário de Transição". tu: FERNANDES, Edison Carlos; e 

PEIXOTO, Marcelo Magalhães (coords.). Aspectos Tributários da Nova Lei Contá-

bil: Lei 11.638/07 (com a Lei 11.941/09). São Paulo: MP, 201Q p. 356. 
2  Op. cit., pp. 347-350. 
3  ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Efeitos Tributários da Lei te 11.638/07. São 

Paulo: Ed. do Autor, 2008. p. 18. 

autores da Lei 6.404/1976 já preconizavam a independência da legis-
lação societária, fazendo-se necessária uma legislação tributária com-
pletamente independente.' Entretanto, ao se iniciar o processo de 
consulta acerca dos parâmetros que a contabilidade tributária (inde-
pendente) deveria seguir, recebeu-se tamanho número de sugestões, 
que já não seria possível editar uma lei contábil tributária a tempo de 
atender o encerramento do exercício fiscal. Daí a ideia de um Decre-
to-lei que, provisoriamente, trataria da matéria, apenas "corrigindo" 
alguns excessos da Lei 6.404/1976, por meio do Lalur. Essa ferra-
menta provisória acabou por ganhar ares de definitividade, apenas se 
interrompendo sua trajetória com a recente Lei 11.638/2007, edita-
da com mais de três décadas de atraso. 

Nas décadas de vigência do Decreto-lei 1.598/1977, porém, a 
legislação tributária não deixou de influir na forma de apuração do 
lucro contábil. Passou a impor, por meio de leis e pareceres norma-
tivos, como os fenômenos contábeis deveriam ser registrados para 
que posteriormente sofressem tributação.' O aprisionamento da con- 

4  Conforme a Exposição de Motivos do Decreto-lei 1.598/1977, subscrita por Mário 
Henrique Simonsen na posição de Ministro da Fazenda: "2. Era intenção deste Mi-
nistério aproveitar a oportunidade para consolidar, por ato legislativo, toda a legis-
lação do imposto sobre o lucro das pessoas jurídicas, a fim de tomar mais acessível 
aos contribuintes o conhecimento do sistema da legislação, que resulta de alterações 
esparsas introduzidas, nos últimos 34 anos, no Decreto-lei n° 5.844, de 1943. Com  
esse objetivo, foi elaborado anteprojeto. divulgado para receber sugestões. O prazo 
exíguo concedido para análise do anteprojeto, assim como a quantidade de suges-
tões recebidas para modificação da legislação em vigor, recomendam o adiamento 
da consolidação legislativa para o próximo ano. O exame das sugestões recebidas 
requer revisão mais profunda de legislação, e não apenas a consolidação dos precei-
tos cuja modificação não é exigida pela lei das S.A. 3. O projeto de Decreto-lei ora 
submetido a Vossa Excelência abrange apenas as alterações na legislação do impos-
to consideradas necessárias para adaptá-la à Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
O projeto foi elaborado com base no anteprojeto de consolidaçãojá divulgado e tendo 
em conta as sugestões recebidas quanto à matéria nele contida. Na definição dessa 
matéria houve a preocupação de, simultaneamente, assegurar funcionalidade à nova 
lei de sociedades por ações e, na regulação da base de cálculo do imposto, definir 
sistema coerente que possa se sobrepor à legislação em vigor sem o risco da multi-
plicação de problemas de interpretação!' (Ministério da Fazenda. "Mensagem n 16, 
de 1978". Diário do Congresso Nacional. 22 de março de 1978, p. 252) 

5  Um exemplo clássico disso é a contabilização dos Juros sobre o Capital Próprio 
(1CP). Criados pela legislação tributária (Lei 9.249/1995), a regulamentação previu 
que deveriam ser registrados contabilmente como despesa financeira (art. 30, pará-
grafo único, da Instrução Normativa SRF 11/1996). Apesar do tratamento tributário 
(juros dedutíveis dentro dos (imites estabelecidos por lei), para fins contábeis o pa- 
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tabilidade, acima referido, tomava-se evidente. Não se admitiria que 
a contabilidade, investida da nobre missão de assegurar o correto re-
colhimento de tributos, se afastasse do olhar cauteloso e atento das 
autoridades tributárias. 

Ademais, deve-se reconhecer que não havia razões para as au-
toridades tributárias desconfiarem do bom comportamento da con-
tabilidade, já que esta até 31 de dezembro de 2007 não divergia pro-
fundamente da perspectiva fiscal, pois em ambas o patrimônio era 
visto sob a perspectiva da forma jurídica, e não da essência econô-
mica, como hoje.Õ 

Assim, o trabalho da Contabilidade tinha autonomia, mas não 
independência. Isso porque estava sob constante supervisão e inter-
venção da perspectiva fiscal, que dependia de seu trabalho. Tal ce-
nário criou o que se convencionou apelidar de "BR GAAP",' um sis- 

gamento de JCP é uma forma de distribuição de resultado. Para evitar o conflito com 
a Receita Federal, a Deliberação CVM 207/1996 autorizou que os JCPs fossem pri-
meiramente contabilizados como despesas financeiras (para atender à Instrução Nor-
mativa), depois revertidos c contabilizados como distribuições do resultado. Após as 
novas leis contábeis esse procedimento continua sendo recomendado para se evitar 
autuação fiscal (IUDIGIBUS, Sérgio de et aL Manual de Contabilidade Societária: 
Aplicável a todas as Sociedades de Acordo com as Normas Internacionais e do CPC. 
São Paulo: Atlas, 2010, p. 372). 

6  Observe-se, por exemplo, o comentário de Calixto Salomão Filho na obra de Fábio 
Konder Comparam antes do advento das Leis 11.638/2007 e 11.941/2009: "No di-
reito societário, a mesma preocupação com a realidade das formas, portanto com o 
poder de disposição sobre unidades juridicamente autónomas mas economicamen-
te dependentes, tem escopos diversos. A preocupação é com a determinação por in-
teresses estranhos aos interesses da sociedade dos destinos do patrimônio social. Tal 
escopo é, obviamente, muito mais indefinido do ponto de vista econômico e jurídico 
que a hoje já bem teorizada discussão sobre as estruturas concorrenciais. Daí por-
que a idéia de influencia dominante no direito societário é de pouco valor explica-
tivo. Acaba sendo necessário empreender, como faz o autor, uma análise casuística 
de hipóteses que podem levar ao exercício dessa influência dominante. O 'controle' 
tanto dos rumos patrimoniais quanto dos rumos empresariais da sociedade passa a 
ser relevante." (Vide COMPARATO, Fábio Konder; e SALOMÃO FILHO, Calixto. 
O Poder de Controle na Sociedade Anânitntz. 4' ed. - destaques nossos) Rio de Ja-
neiro: Forense, 2005, p. 90. Observe-se que uma das inovações das Leis 11.638/2007 
e 1L941/2009 foi alterar o conceito jurídico de controle a fim de esse se aproximar 
da essência econômica envolvida. 
"BR GAAF' é um termo que significaria "Brazilian Generally Accepted Accounting 
Principies", uma referência direta 2 denominação das normas contábeis estaduniden-
ses ("US OAAP"). A substituição pelas normas internacionais do IASB significou 
também uma mudança de direção do nosso sistema para outro, adotado na Europa, 
em que os princípios contam mais do que as regras. 

tema de contabilização único ao Brasil, fortemente influenciado pelo 
tratamento tributário brasileiro e pouco informativo para qualquer um 
que não tenha experiência com nosso sistema. Essa situação também 
criou dificuldades na comparação de resultados entre as empresas 
brasileiras e as estrangeiras, de forma que afetou indiretamente a 
capacidade de as empresas brasileiras captarem recursos externos. 

O advento da nova legislação contábil fez com que a Contabili-
dade mudasse de perspectiva para um lugar mais distante que o pon-
to de vista fiscal. Nesse panorama, a criação do RTT sena equivalente 
à colocação de um ponto intermediário (o FCONT), na mesma posi-
ção ocupada antes pela Contabilidade. 

Essa solução, tida como temporária (assim como o Decreto-lei 
1.598/1977 foi em relação à redação original da Lei das Sociedades 
Anônimas), representa de certa forma uma "sobrevida" das normas 
contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. O art. 16 da Lei 
11.941/2009 diz isso expressamente: 

"Art. 16. As alterações introduzidas pela Lei n° 11.638, de 28 
de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que mo-
difiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e 
despesas computadas na apuração do lucro líquido do exercí-
cio definido no art. 191 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real 
da pessoa jurídica sujeita ao R77; devendo ser considerados, 
para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigen-
tes em 31 de dezembro de 2007. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo às 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com 
base na competência conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos re-
guladores que visem a alinhar a legislação específica com os 
padrões internacionais de contabilidade." 

Mais que o advento do Decreto-lei 1.598/1977 representou, po-
rém, há agora uma divergência de fundamento entre a contabilidade 
societária e a fiscal, pois essas buscam fenômenos diferentes. Assim 
sendo, cabe ir além e apresentar uma proposição de trabalho para as 
próximas páginas: a de que a mudança na legislação tatajiba força 
a legislação tributária não apenas a uma adaptação de perspectiva, 
mas também a uma redefinição de seu papel. 
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Cabe questionar: o que a informação de um sistema (como o 
Direito Tributário) serve para o outro sistema (Nova Contabilidade) 
e vice-versa? Em artigo instigante, Gunther Teubner apresenta cons-
tatação exata da interpretação dos dados de um sistema por outro: 

"Por exemplo, a Economia constrói a sociedade para si mes-
ma pela linguagem dos preços; ela não trata o Direito como 
instruções cogentes para conduta, mas o inclui em seus cál-
culos como um fator de custo (quantidade e probabilidade de 
sanções). A Política constrói seu 'público' para si mesma por 
meio da linguagem do poder; o Direito constrói sua 'realida-
de legal' pela distinção entre certo e errado."8  

Quer dizer: a Nova Contabilidade não vê mais o Direito Tribu-
tário como um vetor, mas como mero fornecedor de uma informa-
ção a ser registrada: o valor dos tributos devidos, registrados como 
despesa do exercício.9 Cabe mencionar, porém, que embora o valor 
dos tributos seja registrado contabilmente, o cálculo para chegar nes-
se valor é elemento totalmente estranho à Contabilidade, mas objeto 
do Direito Tributário. 

Cabe questionar se no novo cenário o Fisco se limitará ao papel 
que lhe sobrou (calcular base de cálculo sob uma perspectiva jurídi-
ca do patrimônio) sem se imiscuir no novo trabalho da Contabilida-
de (observar o mesmo patrimônio de uma perspectiva econômica), 
talvez por meio da criação de um caminho próprio (um sistema de 
controle semelhante à Contabilidade, mas servindo unicamente à 
apuração da base de cálculo). 

Assim, dentro desse contexto, a opção pelo RTT significaria a 
garantia da "neutralidade tributária" das alterações feitas à legislação 

" Tradução livre de: "For example, the economy constructs sociely for itself via the 
language of prices; it does not treat law as binding instructions for condam, but in-
eludes it in ás calculations as a cosi factor (amount and likelihood of sanctions). 
Politics constructs its 'public' for itself via the language of power; law constructs as 
'legal reality' via the distinction between right and wrong." (TEUBNER, Gunther. 
"'And God Laughed..': Indeterminacy, Self-Reference, and Paradox in Law". Stan-

ford Literature Review v. 7. stanford: Stanford University Press, 1990, p. 28) 
Há ainda outras formas de classificação contábil dos fenômenos fiscais, corno o re-
gistro do prejuízo fiscal como ativo no balanço, por exemplo. Mesmo assim, o re-
gistro contábil do prejuízo fiscal não obedece a regras tributárias, mas a normas pre-
vistas pela própria Contabilidade (hoje em dia, pelo Pronunciamento Técnico CPC 
32 (Tributos sobre o Lucro). 

contábil. Afinal, a mera alteração da forma de se registrar o lucro não 
significa que uma entidade merece maior ou menor tributação, pois 
a entidade não ficou mais ou menos rica em função disso. O objeti-
vo das próximas seções será o de demonstrar até que ponto essa pro-
messa é realmente factível. 

2. Tipos de Conflitos Interpretativos e Problemas Identificados 
na Inter-relação entre o Direito Tributário e a Nova 
Contabilidade 

Pelo exame dos problemas que serão dispostos nesta seção, con-
siderou-se válido criar uma tipologia de conflitos interpretativos 
como guia de entendimento. Foram criadas para esse fim as seguin-
tes categorias: 

- Contraste de conceitos de mesma denominação: o Direito 
Tributário contém um conceito cuja denominação também 
existe na Contabilidade. Com  a Nova Contabilidade, questio-
na-se se o conceito tributário deve manter seu significado ori-
ginal (ou seja, os conceitos devem ser independentes, apesar 
de homólogos) ou adotar o novo significado contábil, o que 
romperia a "neutralidade tributária" prometida pelas Leis 
11.638/2007 e 11.941/2009. Exemplos: encargos de depre-
ciação e conceito de receita para tributação pelo P1S/Cofins. 
- Alteração de base contábil: o Direito Tributário "importa" 
um conceito da Contabilidade, bem como métodos de contro-
le contábeis, e lhes dá determinado tratamento tributário. 
Como a Nova Contabilidade mudou a base contábil desses 
cálculos, questiona-se como o Direito Tributário poderia per-
manecer neutro. Exemplos: dividendos, resultados de equiva-
lência patrimonial, regras de subcapitalização, ágio. 
- Eliminação de alternativa contábil: a Contabilidade previa 
originalmente determinada forma de contabilização, para a 
qual era atribuído um tratamento tributário correspondente. 
Embora esse tratamento tributário permaneça vigente, a pos-
sibilidade de se fazer aquela contabilização não mais existe. 
Os mesmos fatos terão que ser contabilizados de outra manei-
ra. Nesse contexto, no FCONT os fatos deveriam ser reclas-
sificados para suas denominações antigas para terem o mes-
mo tratamento tributário ou não? Exemplos: reserva de rea-
valiação, ativo diferido e resultados de exercícios futuros. 
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Os conflitos de interpretação já identificados serão agrupados 
nessas três categorias, sendo que para cada uma será apresentada uma 
sugestão dos autores sobre como seria a melhor forma de solucioná-
los. Destaque-se que, sendo uma matéria ainda muito nova e pouco 
questionada, é possível que se sedimentem na jurisprudência solu-
ções completamente diferentes. 

2.1. Conflitos decorrentes do contraste de conceitos de mesma 
denominação 

Uma das mais difíceis armadilhas que se apresentam ao intérpre-
te é o emprego, pelo legislador, de uma expressão que já fora emprega-
da anteriormente, em outro contexto legal. Termos idênticos podem 
indicar a referência a conceitos preexistentes, ou não. O papel do 
intérprete é, justamente, compreender qual a decisão do legislador. 

A primeira vista, a decisão do legislador tributário poderia ser 
imediata. Uma leitura apressada dos artigos 109 e 110 do Código 
Tributário Nacional poderia indicar a prevalência dos conceitos já 
empregados pelo Direito Privado, pelo menos no que tange à defini-
ção de seus institutos: 

'Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se 
para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus 
institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos res-
pectivos efeitos tributários. 
Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o con-
teúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito 
privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Consti-
tuição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis 
Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para defi-
nir ou limitar competências tributárias." 

Basta uma leitura atenta dos dispositivos, entretanto, para se 
constatar que tal segurança não existe. O legislador complementar 
não diz que se um termo for empregado pelo legislador tributário, 
referir-se-á ele a um conceito do Direito Privado; apenas afirma que 
se um instituto do Direito Privado estiver presente na lei tributária, 
sua definição, conteúdo e alcance se definem a partir daquele ramo 
do Direito. A pergunta que permanece irrespondida é, entretanto, 
como saber se foi empregado um instituto de Direito Privado? 

A resposta imediata seria: se o termo já preexistia, então o con-
ceito também. Esta, por a exemplo, solução portuguesa, na Lei Ge- 

ral Tributária, cujo artigo 11 (2) dispõe: "Sempre que, nas normas 
fiscais, se empreguem termos próprios de outros ramos de direito, 
devem os mesmos ser interpretados no mesmo sentido daquele que 
aí têm, salvo se outro decorrer directamente da lei:' 

Não é esse o caso do Brasil. Por aqui, a existência de termos 
homólogos, na lei tributária e na lei civil, pode indicar institutos di-
versos. Assim é que o Imposto sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana (IPTU) incide sobre situações em que não há um direito 
de propriedade, em seu sentido civil, como a posse ou o domínio útil. 

Deve, portanto, o intérprete tributário livrar-se do preconceito da 
subordinação do Direito Tributário ao Direito Privado (ou vice-ver-
sa), investigando o conceito de que se valeu, por aquele termo, o le-
gislador tributário, mesmo que o mesmo termo tenha sido aplicado 
em sentido diverso pela lei privada. 

Adiante, serão analisados dois exemplos desse tipo de conflito: 
o cálculo dos encargos de depreciação e a inclusão de tributos ou de 
valores devidos a terceiros na base de cálculo do PIS/Cofins. Embo-
ra cada problema tenha suas particularidades, em ambos é disputa-
do o significado de conceitos utilizados por ambas as legislações. No 
primeiro, o conceito de "vida útil" e, no segundo, o conceito de "re-
ceita". 

2.1.1. Encargos de depreciação 
Tradicionalmente, as quotas de depreciação representavam a 

perda do valor do bem ao longo do tempo, de forma que, ao final do 
período, o valor líquido contábil do bem fosse zero ("valor residual 
zero"). Isso porque os prazos de depreciação eram fixados tomando 
por premissa o desgaste pelo uso ou obsolescência normal (vida útil 
"física"),'" no que é lógico que o atingimento do fim do período sig-
nificaria que houve desgaste ou obsolescência total. 

Essa é a disciplina atualmente prevista nos artigos 310 e 311 do 
Regulamento do Imposto de Renda, com base no artigo 57 da Lei 
4.506/1964: 

J° Vide Parecer Normativo CST 146/1975: "4. Em qualquer caso, a baixa contábil deve 
ser concomitante à baixa física do bem, isto é, com sua efetiva saída do patrimônio 
da empena, e o valor da alienação, caso haja valor ecandmico apurávei, de acordo 
com o art. 201 do RIR, servirá para apuração da receita eventual ou do valor efeti-
vamente perdido." (Destaques nossos) 
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"Art. 310. A taxa anual de depreciação será fixada em função 
do prazo durante o qual se possa esperar utilização econômi-
ca do bem pelo contribuinte, na produção de seus rendimen-
tos (Lei n° 4.506, de 1964, art. 57, § 2°). 
§ 1°A Secretaria da Receita Federal publicará periodicamente 

o prazo de vida útil admissível, em condições normais ou 
médias, para cada espécie de bem, ficando assegurado ao con-
tribuinte o direito de computar a quota efetivamente adequa-
da às condições de depreciação de seus bens, desde que faça 
a prova dessa adequação, quando adotar taxa diferente (Lei n° 
4.506, de 1964, art. 57, § 3°). 
§ 2° No caso de dúvida, o contribuinte ou a autoridade lan-
çadora do imposto poderá pedir perícia do Instituto Nacio-
nal de Tecnologia, ou de outra entidade oficial de pesquisa 
científica ou tecnológica, prevalecendo os prazos de vida Mil 
recomendados por essas instituições, enquanto os mesmos 
não forem alterados por decisão administrativa superior ou 
por sentença judicial, baseadas, igualmente, em laudo técni-
co idôneo (Lei n° 4.506, de 1964, art. 57, § 
(...) 
Depreciação de Bens Usados 
Art. 311. A taxa anual de depreciação de bens adquiridos usa- 
dos será fixada tendo em vista o maior dos seguintes prazos: 
I - metade da vida útil admissível para o bem adquirido novo; 
II - restante da vida útil, considerada esta em relação à primei-
ra instalação para utilização do bem." 

Observe-se que o conceito "utilização econômica do bem" faz 
referência direta a "vida útil admissível", cujo valor é fixado pela 
Receita Federal ou por outras entidades de pesquisa científica ou tec-
nológica. Assim, seria possível, por exemplo, que o bem do imobili-
zado atinja valor contábil zero e continue a ser utilizado (fato expres-
samente reconhecido no Parecer Normativo CST 146/1975)." O con-
tribuinte não poderá tomar dedutibilidade da despesa de depreciação 

"2. A duração de vida útil estimada de um bem do Ativo Imobilizado, que serve de 
base para serem determinadas as taxas de depreciação, não coincide, necessariamen-
te, com a duração de sua utilização efetiva. Se o prazo de utilização for superior ao 
estimado, pode o bem ser mantido em uso até que seja necessária a sua reforma, re-

cuperação, substituição ou baixa." 

avaliada de forma diferente, o que fica também claro no Parecer 
Normativo CST 89/1974.12  

Na prática, a grande maioria das empresas utilizava para depre-
ciação os mesmos índices determinados pelo Fisco no Anexo I da 
Instrução Normativa SRF 162/1998, pois qualquer contabilização 
diferente iria requerer a contratação de um perito do Instituto Nacio-
nal de Tecnologia ou de outra entidade oficial. Apenas nos casos em 
que um órgão regulatório impusesse critérios próprios de deprecia-
ção (como a Aneel) um padrão diferente era usado. 

O resultado foi um descolamento entre a contabilidade e a rea-
lidade econômica. Bens contabilmente inexistentes (porque total-
mente depreciados) continuavam a contribuir para as atividades da 
empresa, enquanto outros, já obsoletos, permaneciam reconhecidos 
na contabilidade, depreciando-se a cotas fixas, afetando resultados 
nos exercícios subsequentes, mas não refletindo sua efetiva perda de 
valor. 

Em total contraste, a Nova Contabilidade prevê outro tratamen-
to para os encargos de depreciação. O Pronunciamento Técnico CPC 
27 (Ativo Imobilizado) define que o valor depreciável será apropriado 
de acordo com sua "vida útil estimada" (parágrafo 50). Porém, essa 
vida útil é determinada "em termos da utilidade esperada do ativo 
para a entidade" (parágrafo 57). Dessa forma, o período de depre-
ciação é aquele que a própria entidade considera manter o bem em 
uso, já estimando qual será o valor residual do bem ao término des-
se período. Por isso, "a vida útil de um ativo pode ser menor do que 
a sua vida econômica" (parágrafo 57). 

Cabe dizer que, por conta de a Nova Contabilidade prever o va-
lor residual acima de zero, para o mesmo bem será sempre possível 

12 "1. Tendo avaliado seu ativo fixo acima da correção monetária legalmente admitida, 
consuma determinada empresa se poderá efetuar a depreciação daquele valor como 
custo adicional para obtenção do resultado tributável, à semelhança do que ocorre 
em relação as reavaliações autorizadas pelo art. 15. do Decreto-Lei n° 401/68. (...) 
4. Os coeficientes de depreciação determinados pela jurisprudência, ou pelo órgão 
técnico competente, subordinam-se ao prazo de vida Útil do bem deprecitivet Esta 
norma foi confirmada pelos dispositivos do Decreto-Lei if 1.302, de 31 de dezem-
bro de 1973, que permitiu o ajustamento do valor da depreciação da correção mone-
tária, justamente para que se verificasse a adequação mencionada. O valor conside-
rado depreciável por este Decreto-Lei manteve-se todavia, restrito ao custo de aqui-
sição do bem corrigido monetariamente de acordo com os índices legais, segundo a 
regra geral referida no item 2, acima." 
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que o encargo de depreciação "tributário" seja maior que o encargo 
de depreciação "contábil". Um exemplo prático está nas empresas 
locadoras de automóveis. Pelo Anexo Ida Instrução Normativa SRF 
162/1998, o período de depreciação de veículos de passeio é de cin-
co anos (20% a cada ano). Porém, essas empresas revendem seus 
veículos após um período muito menor. Há, por isso, um valor resi-
dual alto, que pode levar ao registro de encargo de depreciação me-
nor que o fiscal» 

Se situação semelhante ocorresse com a contabilidade vigente 
em 31 de dezembro de 2007, simplesmente seria tomada dedutibili-
dade apenas da depreciação prevista na contabilidade, pois o encar-
go apontado na tabela de depreciação da Receita Federal é apenas um 
percentual máximo que se pode aproveitar no período (Parecer Nor-
mativo CST 79/1976).' De fato, estudo a respeito da implementação 
das normas do IASB em países europeus apontou que, em todos os 
países analisados, a mudança de padrão contábil havia resultado em 
aumento da base de cálculo do imposto de renda em razão da mudan-
ça das regras de depreciação.'s 

A consulta às demonstrações de uma das empresas desse segmento demonstrou que 
a taxa média ponderada dos bens do imobilizado utilizada no cálculo anual da de-
preciação foi de 5,2% para carros de aluguel e 10,3% para aluguel de frotas, bem 
menor que os 20% da tabela utilizada para fins de Imposto de Renda. Vide Localiza, 
04/03/2011 - Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras 2010 - BR 
GAAP e IFRS, p. 17, encontrado em http://localiza.riweb.com.br/Localiza/  
download.aspx?id=160146, acesso em 17 de abril de 2011. 
"2. A depreciação dos bens do Ativo é uma faculdade, não uma obrigação, confor-
me se depreende da análise literal dos dispositivos do Regulamento do Imposto de 
Renda que tratam da matéria: artigo 193, § (normal), § 3° (por turnos de trabalho), 
§§ 4° e 5° (uso em condições anormais), e 194 e §§ (por incentivo fiscal). Essa afir-
mativa é fundada nos vocábulos 'poderá' e 'poderão', insertos no início dos artigos 
citados. Assim, não há obrigatoriedade de se efetuar a depreciação em todos os exer-
cícios financeiros de atividade da empresa. A legislação tributária fixa percentuais 
nutrimos e periodos mínimos de depreciação, não proibindo a empresa de a➢ropriar 

quotas inferiores às permitidas, ou mesmo deixar de depreciar. (...) 4. Porém, se a 
empresa adotar qualquer taxa de depreciação inferior à permitida, as importâncias 
não apropriadas não poderão ser recuperadas posteriormente através da utilização 
de taxas superiores às máximas anualmente permitidas para cada exercício e cada 
bem em especial?' (Destaques nossos) 

15 OESTREICHER, Andreas: e SPENGEL, Christoph. "Tax Harmonisation in Europe: 
the Determination of Corporate Taxable Income in the EU Members States". Discus-
sion Paper n° 07-035, ZEW, junho de 2007, encontrado em ftp://ftp.zew.de/pubizew-
docs/dp/dp07035.pdf,  pp. 30-33. Acesso em 16 de abril de 2011. 

Entretanto, como o legislador optou por criar o RTT, poder-se-
ia acreditar que, em princípio, um reconhecimento de menor depre-
ciação na contabilidade não poderia mais resultar em menor depre-
ciação "tributária". É dizer: o fato de a empresa utilizar um método 
próprio de contabilização conforme as novas regras contábeis não 
deveria - segundo a lógica própria do RTT - impedi-la de aproveitar 
dedutibilidade por todo o valor do bem, mesmo quanto à observân-
cia das novas regras levar a uma depreciação menor que a fiscal. 

Esse seria um entendimento pacífico, não fosse o fato de a le-
gislação tributária mencionar as expressões "utilização econômica do 
bem" e "vida útil", enquanto a legislação societária trata de "vida útil 
econômica estimada" (nova redação do art. 183, parágrafo 3', da Lei 
das Sociedades Anônimas). Cabe ponderar, nesse caso, se a mudan-
ça contábil foi suficiente para alterar o significado do termo tributá-
rio, de forma a permitir que a apropriação da depreciação conforme 
a Nova Contabilidade seja respeitada também para fins tributários. 

Ou seja: importa investigar se a Lei 11.638/2007 de fato inovou, 
em relação ao cenário previamente existente. Afinal, se a lei tributá-
ria já buscava a utilização econômica do bem, então a Nova Conta-
bilidade, firmando-se na "vida econômica estimada", apenas estaria 
concretizando mandamento preexistente na legislação tributária. 
Como o RTT T aplica-se apenas às situações em que a Lei 11.638/2007 
inovou em relação ao preexistente, este não seria o caso das despe-
sas de depreciação, onde haveria mera continuidade do mandamen-
to contábil preexistente. 

Não pensamos ser esse o caso. Ainda que ambas as legislações 
contenham conceitos análogos ou até homólogos, o tratamento fis-
cal não se alterou. A primeira evidência está no próprio art. 310 do 
Regulamento do Imposto de Renda, já mencionado. Se a utilização 
de critério de depreciação diferente do determinado pelo Fisco de-
pende de perícia de uma entidade oficial, a depreciação reconhecida 
pelo próprio contribuinte não deve ser considerada para fins de de-
dutibilidade, ainda que seja justificada por seus auditores e condizen-
te com os padrões de mercado. 

Mais do que adotarem conceitos diferentes, as duas legislações 
atuam a partir de bases diferentes de valor, o que também adequa o 
problema aqui tratado com a outra categoria de conflitos, referente 
à alteração de base contábil. Enquanto para o Direito Tributário a vida 
útil econômica se identifica com a viabilidade física do uso do bem, 
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para a Nova Contabilidade a mesma vida útil se mede em função do 
tempo em que o bem gerará benefícios econômicos para a entidade, 
ainda que o desgaste físico seja considerado nessa estimativa. Assim 
sendo, não é apenas questão de garantir neutralidade: o conceito tri-
butário de depreciação deflui da sistemática tributária preexistente, 
enquanto o novo conceito contábil de depreciação é essencialmente 
econômico, admitindo mudanças de estimativa, por exemplo. Não 
quis o legislador tributário importar a flexibilidade do conceito eco-
nômico, privilegiando a sedimentada noção de segurança jurídica das 
relações entre Fisco e contribuinte, firmada na ideia de "disponibili-
dade jurídica". 

Recentemente, em sede de Solução de Consulta, a 10' Região 
Fiscal da Receita Federal (Rio Grande do Sul) expediu uma ementa 
exatamente nesse sentido: 

"Solução de Consulta ir' 15, de 18 de fevereiro de 2011 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ementa: Lucro Real. Encargos de Depreciação. Ajustes De-
correntes da Legislação Societária. Efeitos Tributários. Os 
ajustes no cálculo da depreciação de bens do ativo imobiliza-
do determinados pelo art. 183, § 3°, inciso II, da Lei n° 6.404, 
de 1976, com as alterações introduzidas pelo art. 1° da Lei n° 
11.638, de 2007, e pelo art. 37 da Lei n°11.941, de 2009, não 
terão efeitos para fins de apuração do lucro real da pessoa 
jurídica sujeita ao Regime Tributário de Transição (R77'), 
devendo ser considerados, para fins tributários, os métodos 
e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. 
Dispositivos Legais: Lei n° 6.404, de 1976, art. 183, § 3°, II; 
Lei n° 11.638, de 2007, art. 10; Lei n° 11.941, de 2009, arts. 
15 a 17, e 37; Decreto n°3.000, de 1999 (RIR/1999), arts. 305, 
307, 309, 310 e 312; IN RFB n° 949, de 2009." 

Portanto, para fins de contabilização dos encargos de deprecia-
ção, deve-se manter a observância da legislação tributária no que tan- 
ge à fixação da base de cálculo de tributos. A legislação societária, 
ao introduzir disposições que levam a uma forma diferente de con-
tabilização dos mesmos encargos, deverá ser neutralizada no FCONT 
para fins de utilização do RTT. A consequência desse entendimento 
é um tratamento tributariamente neutro e de acordo com a motiva-
ção por trás do RTT. 

2.1.2. Conceito de Receita para o P1S/Cofins 
A tributação do PIS/Cofins passou por várias transformações ao 

longo do tempo, de forma a aproximar a base de cálculo original (fa-
turamento) de um conceito contábil, o de receita. Explicitamente, o 
artigo 3°, parágrafo 1°, da Lei 9.718/1998 estabeleceu a seguinte de-
finição: 

"Art. 3° O faturamento a que se refere o artigo anterior [base 
de cálculo do PIS/Cofins] corresponde à receita bruta da pes-
soa jurídica. 
§ I° Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas au-
feridas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de ati-
vidade por ela exercida e a classificação contábil adotada 
para as receitas." 

Assim sendo, a Lei 9.718/1998 introduziu dois alargamentos da 
base de cálculo: o primeiro fazendo equivaler faturamento e receita 
bruta (conceitos nem sempre idênticos) e o segundo equivalendo re-
ceita bruta a todas as receitas, independente da sua classificação con-
tábil. Nesse ponto, a legislação do PIS/Cofins simplesmente previu 
um critério próprio do que seria receita. 

O que foi questionado judicialmente foi o fato de, à época da 
publicação da Lei 9.718/1998, não haver previsão constitucional para 
tributação das receitas. Essa previsão foi criada apenas pela Emenda 
Constitucional 20/1998, posteriori' Por esse motivo, uma das inova- 

16 O Pleno do Supremo Tribunal de Justiça finalmente decidiu pela inconstitucionali-
dade do parágrafo 1° por entender que à época da edição da Lei 9.718/1998 não ha-
via previsão constitucional para a cobrança de PIS/Cofins sobre receitas, e que a 
Emenda Constitucional 20/1998 não poderia validar retroativamente essa inconsti- 
mcionalidade: "Constitucionalidade Superveniente - Artigo 3°, § da Lei n" 9.718, 
de 27 de novembro de 1998 - Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 
1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade 
superveniente. Tributário - Institutos - Expressões e Vocábulos - Sentido. A norma 
pedagógica do :migo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade 
de a lei tributaria alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institu-
tos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. 
Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos 
tributários. Contribuição Social-PIS - Receita Bruta - Noção - Inconstitucionalida-
de do § 1° do Artigo 3° da Lei n° 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a re-
dação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional n" 20/98, 
consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 
sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e ser-
viços. E inconstitucional o § da artigo 3' da Lei rã 9.718/98, no que ampliou o 
conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pes- 
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ções da Lei 11.941/2009 foi a revogação do parágrafo 1°, de manei-
ra que apenas a receita bruta (e não a totalidade das receitas) fosse 
tributável pelo regime cumulativo de PIS/Cotins. Cabe dizer que a 
legislação posterior à Emenda Constitucional 20/1998, relativa ao 
regime não cumulativo de PIS/Cofins, mantém disposições seme-
lhantes ao parágrafo 1° do artigo 3° da Lei 9.718/1998, dessa vez ple-
namente válidas. 

Originalmente, o conceito contábil de receita não fazia muita 
distinção entre o que, dentro do valor faturado, corresponderia ao 
recolhimento de tributos incidentes sobre a venda ou a terceiros e o 
que era devido à própria pessoa jurídica. Isso deu origem a questio-
namentos no Judiciário, pois a legislação tributária igualmente não 
faz esse tipo de distinção, nem determina expressamente que esses 
valores deverão ser considerados receita. 

Antes das Leis 11.638/2007 e 11.941/2009 houve questionamen-
tos sobre a inclusão do ICMS que compõe o valor da nota fiscal na 
base de cálculo do PIS/Cofins. O argumento principal dos defenso-
res dessa tese no Judiciário seria o de que não caberia tributar pelo 
PIS/Cofins o que corresponde a receita de terceiros (no caso, do Es-
tado). O caso ainda não foi definitivamente resolvido pelo Supremo 
Tribunal Federal.' 

A Nova Contabilidade, entretanto, faz tal distinção. O Pronun-
ciamento Técnico CPC 30, em seu parágrafo 8°, estabelece a seguinte 
definição: 

"8. Para fins de divulgação na demonstração do resultado, a 
receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios eco-
nômicos recebidos e a receber pela entidade quando originá-
rios de suas próprias atividades. As quantias cobradas por 
conta de terceiros - tais como tributos sobre vendas, tributos 
sobre bens e serviços e tributos sobre valor adicionado não 

soas jurídicas. independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classifi-
cação contábil adotada." (Pleno, por maioria, RE 346.084/PR, rel. Min. limar Gai-
vão, rel. para acórdão Min. Marco Aurélio. j. 9.11.2005, Dl P. 9.2006, p. 19) 
Atualmente, há dois casos em discussão sobre a questão no Supremo Tribunal Fede-
ral. No Recurso Extraordinária 240.785 a maioria dos Ministros havia dado ganho 
de causa ao contribuinte, mas o ingresso posterior da Ação Direta de Constituciona-
lidade 18 tomou precedência de julgamento, pois se trata de ação de controle con-
centrada de constitucionalidade. Aguarda-se por ora o julgamento dessa segunda ação 
para que definitivamente se entenda qual o conceito jurídico-tributário de receita. 
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são benefícios econômicos que fluam para a entidade e não 
resultam em aumento do patrimônio líquido. Portanto, são 
excluídos da receita. Da mesma forma, na relação de agencia-
mento (entre operador ou principal e agente), os ingressos 
brutos de benefícios econômicos provenientes das operações 
efetuadas pelo agente, em nome do operador, não resultam em 
aumentos do patrimônio líquido do agente, uma vez que sua 
receita corresponde tão somente à comissão combinada entre 
as partes." 

Entretanto, o próprio Pronunciamento Técnico é rápido em di-
zer que o tratamento contábil ali previsto não necessariamente se 
aplica para fins tributários: 

"8A. A divulgação da receita na demonstração do resultado 
deve ser feita a partir das receitas conforme conceituadas neste 
Pronunciamento. A entidade deve fazer uso de outras contas 
de controle interno, como 'Receita Bruta Tributável', para 
fins fiscais e outros. 
8B. A conciliação entre os valores registrados conforme o 
item 8A para finalidades fiscais e os evidenciados como re-
ceita para fins de divulgação conforme item 8 será evidencia-
da em nota explicativa." 

Dessa forma, há que se fazer uma distinção importante. O adven- 
to das Leis 11.638/2007 e 11.941/2009 definiu um conceito de receita 
para fins contábeis, mas não impôs um conceito tributário de recei-
ta. O conceito anteriormente vigente em 31 de dezembro de 2007 
continua sendo aplicável para fins tributários. 

Assim, as discussões jurisprudenciais a respeito do conceito de 
receita nada têm a ver com o conceito contábil de receita, mas com 
o conceito jurídico-tributário utilizado para fins de apuração do 
PIS/Cofins. Portanto, o fato de a Nova Contabilidade conter uma de-
finição clara de receitas no mesmo sentido que a tese discutida judi-
cialmente não significa, de forma alguma, que para fins tributários 
deva ou não prevalecer o conceito da tese. Independentemente de 
como seja a classificação da receita para fins tributários, a alteração 
contábil será tributariamente neutra. 

2.2. Conflitos decorrentes de alteração de base contábil 
Os conflitos oriundos da alteração da base contábil são muito 

mais complexos que os anteriores. No contexto desses conflitos, o 
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Direito Tributário originalmente fazia referência ao conceito tribu-
tário, para então atribuir ao resultado do processo de registro contá-
bil um tratamento fiscal específico. Porém, com a Nova Contabili-
dade, a forma de contabilização do evento mudou completamente, 
afetando indiretamente a aplicação do tratamento fiscal. 

Para a solução desses problemas, cabe primeiro apontar que não 
é verdadeira a asserção de que o tratamento tributário se aplica dire-
tamente sobre o tratamento contábil. Normas jurídicas incidem so-
bre normas jurídicas. Assim, é tecnicamente mais correto (e relevante 
para o propósito desta seção) dizer que o Direito "traduz" a informa-
ção contábil em norma jurídica, sendo que nesse processo pode ha-
ver, inclusive, uma alteração no sentido original do termo traduzido, 
pois a linguagem e o contexto de utilização daquele conceito é dife-
rente:8  

Nos casos em análise, o sentido jurídico-tributário era derivado, 
em parte, da representação jurídica do tratamento contabil. Os con-
flitos surgem a partir do momento em que alterações no tratamento 
contábil põem em dúvida como deverá ser feita a representação do 
mesmo fenômeno em termos jurídico-tributários. 

2.2.1. Distribuição de dividendos 
Entre os conflitos do tipo abordado, cabe tratar da questão da 

distribuição de dividendos. Desde 1° de janeiro de 1996, por deter-
minação do artigo 10 da Lei 9.249/1995, os dividendos são isentos 
de tributação. A opção do legislador brasileiro por esse tratamento 
visa evitar uma bitributação econômica dos rendimentos, pois os lu-
cros já são tributados integralmente antes de serem distribuídos na 
forma de dividendos. 

A fixação dos dividendos, porém, não depende da legislação tri-
butária. Sempre foi matéria tratada exclusivamente pela legislação 
societária. Até o advento das Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, isso 

Esse fenômeno, de um mesmo conceito ter representação em dois sistemas diferen-
tes, servindo de ponto de contato, gera o que alguns autores chamam de acoplamen-
to estrutural (struentral coupling), em que qualquer perturbação em um sistema afe-
ta a evolução de outros sistemas. No nosso caso, alterações nos conceitos contábeis 
têm consequências que levam ao aumento da complexidade do Direito Tributário. 
Vide TEUBNER, Gunther. "In the Blind Spot: the Hybridization of Contraeting". 
Theoretical Inquiries in Law v. 8, e I. Tel Aviv: Cegla Center for Interdisciplinary 
Research of the Law, janeiro de 2007. 
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já era pacífico, ainda que a base de cálculo do imposto de renda, fosse 
o lucro real, fosse o presumido, não correspondesse ao lucro contá-
bil, base de distribuição de dividendos. Entendia-se que o lucro con-
tábil fora integralmente tributado, posto que a base de cálculo não 
fosse idêntica a ele. 

Pela confluência da Nova Contabilidade e do RTT, há várias si-
tuações que levarão ao registro de um lucro contábil que se pode ale-
gar não ter sido tributado. Um exemplo muito simples será propos-
to. Suponha-se que uma determinada sociedade anônima, não dedi-
cada à atividade imobiliária, seja proprietária de um terreno que não 
usa, apenas especula para uma futura venda. Entre a data de aquisi-
ção e a data presente houve uma grande valorização desse terreno, 
mas esse ainda não foi vendido. Para simplificação, suponha-se tam-
bém que essa sociedade anônima não apresente atividades operacio-
nais que gerem receita ou despesa. 

Pela legislação contábil vigente em 31 de dezembro de 2007, a 
companhia registraria o terreno como ativo imobilizado por seu va-
lor de custo histórico. Como se trata de um terreno, não haveria en-
cargos de depreciação a registrar, de forma que o resultado da em-
presa seria zero. Por consequência, não haveria lucros a tributar ou 
dividendos a distribuir. 

Seria possível, naquele contexto, fazer uma reavaliação do ter-
reno para que a contabilidade o registrasse por seu valor atual. Po-
rém, o valor da reserva não seria tributável. Caso houvesse a realiza-
ção da reserva, por exemplo, pela distribuição de dividendos, o va-
lor seria tributável como lucro da pessoa jurídica antes da distribui-
ção. Ou seja, o tratamento tributário continua coerente com o socie-
tário. 

Já pelo novo tratamento contábil, o mesmo imóvel seria classi-
ficado como Investimento, reconhecido na forma do Pronunciamen-
to Técnico CPC 28, e não mais como imobilizado. Utilizando-se a 
regra geral daquele Pronunciamento, o imóvel deveria ser registra-
do a valor justo (de mercado) e a sua valorização seria prontamente 
lançada ao resultado do exercício. Em razão do RTT, esse lançamento 
no resultado não deflagraria qualquer tributação. 

Entretanto, o lançamento da valorização do imóvel no resulta-
do do exercício terá como consequência o reconhecimento de um 
lucro naquele exercício. Sendo uma sociedade anônima, a companhia 
estará obrigada a distribuir, no mínimo, o dividendo obrigatório. 
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Como o valor do dividendo é determinado pela legislação societária, 
e não tributária, o valor integral seria isento de imposto sem que o 
lucro subjacente seja tributado (por causa do RTT). 

Observe-se que nem se pode dizer que o tratamento da reserva 
de reavaliação se estenderia para essa hipótese para permitir tributa-
ção. Como se verá em seção própria, a reserva de reavaliação conti-
nua existindo como tal, apenas a legislação societária não autoriza o 
registro de novas reavaliações. O tratamento tributário continua vi-
gente, mas sua eficácia se limita àquilo que a legislação societária 
permite classificar como reavaliação. Dessa forma, por falta de pre-
visão legal, a realização do lucro na forma de dividendos não autori-
za qualquer tributação no nosso exemplo. 

Seria possível às autoridades fiscais entenderem que, pela utili-
zação do FCONT, os lançamentos que levaram ao lucro em nosso 
exemplo seriam revertidos, de forma que não haveria dividendos a 
distribuir pela contabilidade vigente em 31 de dezembro de 2007. 
Dessa forma, os dividendos distribuídos deveriam ser tributados, já 
que excederiam o lucro tributável. Em seu apoio, o art. 51 da Instru-
ção Normativa SRF 11/1996 determina que os dividendos distribuí-
dos em excesso ao valor apurado com base na escrituração será im-
putado a lucros acumulados ou reservas de lucros e, se esses forem 
inexistentes, o saldo excedente deverá ser tributado. 

O principal problema desse raciocínio é que a regulamentação 
permite que se distribuam dividendos isentos se amparados pela es-
crituração, e essa escrituração é societária, não fiscal. O FCONT é 
apenas um elemento de apoio para apuração da base de cálculo do 
imposto. Tanto isso é verdadeiro que o próprio art. 51 trata de uma 
outra situação bastante peculiar: 

"Art. 51. Não estão sujeitos ao imposto de renda os lucros e 
dividendos pagos ou creditados a sócios, acionistas ou titular 
de empresa individual. 
(...) 
§ 2° No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro 
presumido ou arbitrado, a parcela dos lucros ou dividendos 
que exceder o valor da base de cálculo do imposto, diminuí-
da de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita 
a pessoa jurídica, também poderá ser distribuída sem a inci-
dência do imposto, desde que a empresa demonstre, através 

de escrituração contábil feita COM observância da lei comer- 
cial, que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo 
as normas para apuração da base de cálculo do imposto pela 
qual houver optado, ou seja, o lucro presumido ou arbitrado." 

No caso do lucro presumido ou arbitrado fixado como percen-
tual da receita bruta, presume-se que o lucro corresponde a um per-
centual predeterminado das receitas, independentemente da real si-
tuação da pessoa jurídica. Se a isenção dos dividendos fosse um tra-
tamento puramente fiscal, então somente os dividendos distribuídos 
até o limite da base de cálculo do imposto (o lucro que foi presu-
mido ou arbitrado) poderia ser isenta. Porém, o tratamento fiscal é 
outro. Se a escrituração contábil for capaz de provar que o lucro é 
maior, podem ser distribuídos dividendos isentos com base nesse 
lucro. 

Assim, paradoxalmente, a aplicação do RTT não levou a uma 
neutralidade tributária, e essa falta de neutralidade originou, no pre-
sente caso, uma desoneração tributária que antes não ocorreria. Se, 
no contexto da legislação vigente em 31 de dezembro de 2007, a va-
lorização de um imóvel fosse registrada no resultado, haveria tribu-
tação do lucro correspondente e isenção dos dividendos distribuídos 
com base nesse lucro. 

Portanto, na ausência de uma legislação tributária que dê outro 
tratamento ao problema, a melhor solução intemretativa seria a de 
isentarem totalmente os dividendos distribuídos de acordo com a 
nova legislação contábil, independentemente de esses dividendos se 
originarem de lucros tributáveis. Nessa situação, o RTT nao foi ca-
paz de dar uma solução tributariamente neutra para a questão. 

A reforçar tal argumento, é bom lembrar que caso o emprego do 
RTT tivesse levado a uma base de cálculo do imposto de renda das 
pessoas jurídicas maior, nem por isso poderia a companhia distribuir, 
a título de dividendos isentos, valor que ultrapassasse seu lucro con-
tábil (societário). 

2.2.2. Equivalência patrimonial 
Sequência natural das inquietações a respeito de dividendos, o 

registro do valor de investimentos por meio de método de equivalên-
cia patrimonial também é determinado pela legislação societária. No 
âmbito do Direito Tributário, o resultado de equivalência patrimonial 
é adicionado ou excluído do lucro líquido do exercício para a apura- 
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ção do lucro real, poiso lucro da controlada ou coligada já foi previa-
mente tributado em sua integralidade.' 

Caso essa fosse a única consequência do registro da equivalên-
cia patrimonial, qualquer alteração da legislação societária seria ir-
relevante para fins tributários. Entretanto, o ganho de capital na alie-
nação do investimento corresponde à diferença entre o valor da alie-
nação e o valor patrimonial do investimento, o que leva em conside-
ração todos os ajustes por conta de equivalência patrimonial (artigos 
384 e 426 do Regulamento do Imposto de Renda). 

Para ver os efeitos disso, vamos retomar o exemplo da discus-
são sobre dividendos e levá-lo além. A sociedade anônima que de-
tém o terreno registrado como propriedade para investimento é 100% 
controlada por outra sociedade anônima holding. O valor original do 
investimento é de 100. No momento em que foi lançado a resultado 
a valorização do terreno, a holding registrou a mesma valorização de 
seu investimento pelo método da equivalência patrimonial. Suponha-
se que a valorização registrada foi de 50, levando a um valor de in-
vestimento de 150. Por obra do artigo 389 do Regulamento do Im-
posto de Renda, a holding não deve tributar esse resultado de equi-
valência patrimonial. 

No momento em que a controlada distribuir dividendos obriga-
tórios à holding, essa os receberá isentos (como já tratamos na seção 
anterior). Por equivalência patrimonial, haverá uma desvalorização 
a registrar, a qual igualmente não terá efeitos tributários. Assumin-
do que 25 foram distribuídos como dividendos, o valor patrimonial 
atual da controlada para a holding é de 125. 

Suponha-se agora que a holding decida vender a um terceiro sua 
controlada pelo preço de 200. Pela regra do artigo 426 do Regula-
mento do Imposto de Renda, o ganho de capital corresponderá à di-
ferença entre o valor de alienação (200) e o valor patrimonial das 
ações vendidas (125). A diferença de 75 seria sujeita ao imposto. 

No contexto da contabilidade vigente em 31 de dezembro de 
2007, nenhuma valorização de terreno teria sido registrada nem di- 
videndos pagos, de forma que o ganho de capital seria a diferença 
entre o valor de alienação (200) e o valor patrimonial original (100). 

Não vamos discorrer neste estudo sobre os lucros de controladas ou coligadas no 
exterior. cuja disciplina se encontra na Medida Provisória 2.158-35/2001. 

A diferença maior de 100 seria tributável, de forma que a aplicação 
do RTT, mais uma vez, levaria a uma desoneração. 

É de se questionar se, diferentemente do caso anterior dos divi-
dendos, a equivalência patrimonial deveria ser "reeditada" pelo 
FCONT, de forma a que esse efeito de desoneração pudesse ser evi-
tado. Isso dependeria, no entanto, de a holding do nosso exemplo 
manter o controle de todos os registros contábeis de sua controlada, 
a fim de conhecer a origem da valorização de seu investimento. 

Poderia ser argumentado que o Decreto-lei 1.598/1977 dá base 
legal a esse entendimento. O artigo 21, inciso II, contém menção que 
poderia ser interpretada nesse sentido: 

"Art. 21 - Em cada balanço o contribuinte deverá avaliar o in-
vestimento pelo valor de patrimônio líquido da coligada ou 
controlada, de acordo com o disposto no artigo 248 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as seguintes normas: 
G.) 
II - se os critérios contábeis adotados pela coligada ou con-
trolada e pelo contribuinte não forem uniformes, o contri-
buinte deverá fazer no balanço ou balancete da coligada ou 
controlada os ajustes necessários para eliminar as diferenças 
relevantes decorrentes da diversidade de critérios." 

Observe-se ainda em favor desse argumento que o inciso II fala 
na eliminação da "diversidade de critérios", enquanto o caput do ar-
tigo 16 da Lei 11.941/2009 fala na adoção dos "métodos e critérios 
contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007". 

Cabe ponderar, em contrapartida, que o artigo 21 não foi criado 
para essa situação. O que se cogitava era de situações em que a mes-
ma ocorrência fosse registrada de formas diferentes na controlada e 
na controladora porque a legislação dava diferentes opções de con-
tabilização. No caso, não há esse problema: se a controladora tives-
se um terreno nas mesmas condições, seria obrigada a lançar a valo-
rização no resultado da mesma maneira." Os critérios contábeis uti- 

Embora o Pronunciamento Técnico CPC 28 permita o registro de propriedades para 
investimento a valor de custo, esse procedimento é expressamente desencorajada. No 
nossa exemplo, se controlada e controladora utilizassem uma o valor justo e outra o 
valor de custo para contabilizar suas propriedades para investimento, o disposto no 
artigo 21, inciso 11, do Decreto-lei 1.598/1977 se aplicaria. Porém, essa circunstân-
cia nada tem a ver com equivalência patrimonial. 
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lizados pelas duas empresas são uniformes, e essa é a condição pre-
sente no inciso II para permitir os ajustes. 

Outro contra-argumento vai pelo aspecto mais prático de contro-
le de todos os lançamentos das controladas e coligadas para ajuste no 
FCONT. Em uma estrutura societária complexa, o número de ajus-
tes seria potencialmente gigantesco, encarecendo consideravelmen-
te o custo de cumprimento dessa obrigação acessória. 

Há lançamentos referentes à equivalência patrimonial que deve-
riam em tese ser ajustados no FCONT. Quando se trata de controle, 
pela nova legislação a controladora deve registrar a equivalência pa-
trimonial como se detivesse 100% de participação e, ao mesmo tem-
po, deve registrar qual seria a participação dos não controladores 
como redutor do valor do seu investimento. Entretanto, esses são ele-
mentos que a controladora administra. Todos os demais descem à 
vida das controladas e coligadas. 

Ante esse conflito, duas alternativas podem ser visualizadas: a 
primeira é aceitar o desafio de neutralizar por meio do ajuste da equi-
valência patrimonial no FCONT todos os lançamentos feitos pelas 
coligadas e controladas conforme a Nova Contabilidade, de forma a 
manter o valor patrimonial o mais próximo possível do padrão pre-
visto pela legislação vigente em 31 de dezembro de 2007. 

A segunda alternativa requer uma leitura mais atenta dos artigos 
16 e 17 da Lei 11.941/2007, destacados abaixo: 

"Art. 16. As alterações introduzidas pela Lei n° 11.638, de 28 
de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que mo-
difiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e 
despesas computadas na apuração do lucro líquido do exer-
cício definido no art. 191 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real 
da pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo ser considerados, 
para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigen-
tes em 31 de dezembro de 2007. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no capuz deste artigo às 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com 
base na competência conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos re-
guladores que visem a alinhar a legislação específica com os 
padrões internacionais de contabilidade. 

Art. 17. Na ocorrência de disposições da lei tributária que con-
duzam ou incentivem a utilização de métodos ou critérios 
contábeis diferentes daqueles determinados pela Lei n°6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, com as alterações da Lei n° 
11.638, de 28 de dezembro de 2007, e dos arts. 37 e 38 desta 
Lei, e pelas normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários com base na competência conferida pelo § 3° do 
art. 177 da Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976, e demais 
órgãos reguladores, a pessoa jurídica sujeita ao RTT deverá 
realizar o seguinte procedimento: 
(...) 
II - realizar ajustes específicos ao lucro líquido do período, 
apurado nos termos do inciso I do capta deste artigo, no Li-
vro de Apuração do Lucro Real, inclusive com observância do 
disposto no § 2° deste artigo, que revertam o efeito da utili-
zação de métodos e critérios contábeis diferentes daqueles da 
legislação tributária, baseada nos critérios contábeis vigen-
tes em 31 de dezembro de 2007, nos termos do art. 16 desta 
Lei; e 
(...) 
§ 2° A pessoa jurídica sujeita ao RTT, desde que observe as 
normas constantes deste Capítulo, fica dispensada de realizar, 
em sua escrituração comercial, qualquer procedimento con-
tábil determinado pela legislação tributária que altere os sal-
dos das contas patrimoniais ou de resultado quando em desa-
cordo com: 
I - os métodos e critérios estabelecidos pela Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei n° 11.638, de 28 
de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; ou 
II - as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios, no uso da competência conferida pelo § 3° do art. 177 da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais ór-
gãos reguladores." 

Como se observa, o comando normativo do RTT e: utilize a 
contabilidade atual; porém, sempre que o critério de reconhecimen-
to de receitas, custos ou despesas tenha sido modificado, utilize os 
métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007 
Para calcular os tributos devidos. Nenhum ajuste deverá ser feito di-
retamente na escrituração comercial." 
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A utilização da legislação tributária no padrão atual jamais leva 
à observação das pessoas jurídicas como grupos, mas individualmen-
te. Em assim sendo, a análise individual da controladora não revela 
ajustes a serem feitos por equivalência patrimonial decorrentes da 
utilização dos métodos e critérios contábeis atuais. Apenas os ajus-
tes de equivalência patrimonial que divergirem da forma vigente em 
31 de dezembro de 2007 (o que não abrange todas as situações) de-
verão ser neutralizados no FCONT. 

Ou seja: as informações contábeis da coligada ou controlada são, 
para a investidora ou controladora, fatos, em cima dos quais cabe à 
última aplicar seus critérios contábeis de registro. Os critérios con-
tábeis do registro da equivalência patrimonial não mudaram com a 
Lei 11.637/2008. O que mudou foram os fatos (os números da con-
trolada ou coligada); à investidora, cabe, como antes daquela lei, to-
mar aqueles números e registrar seus reflexos em seu patrimônio. 

Essa segunda alternativa, à qual nos filiamos, leva à nossa con-
clusão de que o instituto da equivalência patrimonial não tem flexi-
bilidade o bastante para ser utilizado como a solução para resolver 
todos os problemas inerentes ao RTT. Seria necessária a criação de 
um corpo legislativo próprio, por exemplo, na forma de uma conta-
bilidade fiscal plenamente independente, para que esse tipo de pro-
blema fosse resolvido. 

2.2.3. Regras de subcapitalização 
A Lei 12.249/2010 introduziu no ordenamento jurídico brasileiro 

determinadas regras para se evitar a subcapitalização, isto é, o endi-
vidamento excessivo de uma empresa com seus acionistas ou quo-
tistas em razão de os juros pagos serem dedutíveis, mas não os lu-
cros pagos na forma de dividendos. Dessa forma, essa legislação cria 
um limite de dedutibilidade. 

Os artigos 24 e 25, ao definirem os limites de dedutibilidade, 
fazem referência a duas variáveis: o "valor de endividamento" e o 
"valor do patrimônio líquido". Não bastando isso, também diz que 
essas variáveis seriam apuradas pela média ponderada mensal, sem 
que haja hoje uma regulamentação prevendo como será esse cálcu-
lo. Ambas as variáveis podem ser consideradas alteradas pela nova 
legislação contábil. 

O "valor de endividamento" pode ser potencialmente maior ao 
se considerar que a nova legislação contábil manda classificar como  

passivo situações que não estavam abrangidas anteriormente. Um 
exemplo está nos instrumentos patrimoniais híbridos. Se uma com-
panhia emite ações preferenciais e firma com o adquirente um con-
trato em que se obrigue a comprar essas ações de volta em troca de 
um pagamento calculado em função de uma taxa de juros, a forma 
jurídica da operação (ações preferenciais com opção de venda) não 
deve ser considerada. A operação deverá ser registrada como emprés-
timo, aumentando o passivo. 

Da mesma maneira, várias disposições da nova legislação con-
tábil interferem no valor do patrimônio líquido. Apenas para nos de-
ter no exemplo das ações preferenciais, ao mesmo tempo em que se 
aumentaria o passivo, o patrimônio líquido seria reduzido. 

Cabe assim a indagação: a Lei 12.249/2010, norma inegavel-
mente tributária, faz referência aqui à situação patrimonial apurada 
pela Nova Contabilidade ou pelo FCONT? 

Numa primeira linha argumentativa, haveria que considerar que 
a Instrução Normativa RFB 949/2009, que trata do FCONT, não prevê 
a utilização mensal desse instrumento de controle. A Lei 12.249/2010 
não deixa claro se a apuração por "média ponderada mensal" seria 
de aplicação mensal ou anual, mas se fosse mensal, não poderia ser 
utilizado o FCONT para apurá-la. 

Ainda na mesma linha, mas no sentido inverso, argumentar-se-
ia que normas sobre limites de dedutibilidade são normas sobre apu-
ração de base de cálculo, não são normas societárias. As informações 
fornecidas pela Nova Contabilidade não representam a base de cál-
culo do tributo, mas o resultado do FCONT após os ajustes já pre-
vistos na legislação tributária. Assim sendo, seria incoerente fixar a 
base de cálculo (definir despesa dedutível e indedutível) com base em 
um elemento que não foi adaptado para compor a base de cálculo 
(demonstrações financeiras conforme a Nova Contabilidade). Pela 
própria redação do artigo 17, inciso II, da Lei 11.941/2009, já cita-
do, o Direito Tributário se apropriou da forma da legislação contábil 
vigente em 31 de dezembro de 2007 como regra para definir a base 
de cálculo, de forma que seria mais coerente sua utilização neste 
contexto. 

Entretanto, não se pode deixar de lado o contexto em que foram 
editadas as normas referentes à subcapitalização. Independentemente 
da opinião dos autores acerca de sua oportunidade, o fato é que o le-
gislador apresenta limites à dedutibilidade de despesas de juros, sob 
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a alegação de que o empréstimo seria exagerado. Valendo-se de 
exemplos do Direito Comparado, o legislador impõe um coeficiente 
que ele - legislador - julga aceitável para o endividamento de uma 
empresa, em função de seu patrimônio. 

Ora, se o objetivo do legislador é dotar o aplicador de critérios 
numéricos para avaliar a oportunidade (necessidade) de um emprés-
timo, é razoável acreditar que o legislador exija se tome por base a 
situação econômica da empresa. A dedutibilidade toma em conta uma 
situação de mercado e não parece insensata a afirmação de que ter-
ceiros independentes, ao concederem um empréstimo, avaliam a si-
tuação econômica da empresa. Se a Nova Contabilidade se presta a 
melhor refletir aquela situação, também parece sustentar-se o argu-
mento de que é o patrimônio avaliado economicamente, segundo os 
novos parâmetros, a base adequada para a referida norma. 

Ademais, há que se considerar o aspecto temporal: diferente-
mente de outras normas tributárias, as regras de subcapitalização 
foram editadas já sob a égide da Nova Contabilidade. Acaso quises-
se o legislador que os limites se aplicassem sobre grandeza diversa 
do patrimônio econômico, então teria ele oportunidade de fazê-lo. 
Seu silêncio parece bom indício de que o legislador estava satisfeito 
com os novos parâmetros. 

2.2.4. Cômputo e aproveitamento do ágio 
A matéria mais profundamente afetada pela Nova Contabilida-

de, sem sombra de dúvida, está no reconhecimento e aproveitamen-
to do ágio decorrente de operações societárias entre partes indepen-
dentes, O tema por si só mereceria um estudo próprio, e vários arti-
gos a esse respeito dentro do RTT já foram editados.' 

Dentro dos limites deste estudo, apenas um aspecto bastante es-
pecífico e que não foi até o momento encontrado em outros artigos 
sobre o tema será abordado. Esse se relaciona com as consequências 

Por exemplo, vide BORGES. Alexandre Siciliano; e MADEIRA, Eduardo Arruda. 
"Aspectos Tributários do Registro de Investimentos Societários". In: FERNANDES. 
Edison Carlos: e PEIXOTO. Marcelo Magalhães (coords.). Aspectos Tributários da 
Nova Lei Contribil: Lei 11.638/07 (com a Lei 11.941/09). São Paulo: MP, 2010, pp. 
111-135; e ANAN JR., Pedro. "Reestrutuntção Societária e Questões Tributárias". h:: 
FERNANDES, Edison Carlos: e PEIXOTO, Marcelo Magalhães (coords.). Aspectos 
Tributários do Nova Lei Contábil: Lei 11.638/07 (com a Lei 11.941/09). Op. cit., pp. 
319-346. 

da mudança da base para o cálculo do ágio (tanto de mais-valia de 
ativos como de expectativa de rentabilidade futura - goodwill) nesse 
tipo de operações. 

Tradicionalmente, e ainda em vigor para a legislação tributária, 
a base de valor para o cálculo do ágio era o valor patrimonial. Basi-
camente, a diferença entre o preço e o valor patrimonial correspon-
dia ao ágio pago na aquisição. Cabia apenas questionar qual a natu-
reza desse ágio entre as três alternativas disponíveis na legislação 
tributária (artigo 385 do Regulamento do Imposto de Renda): (i) ágio 
por mais-valia no valor de ativos tangíveis; (ii) ágio por expectativa 
de rentabilidade futura (goodwill); e (iii) fundo de comércio, intan-
gíveis e outros fundamentos econômicos. 

A nova legislação societária mudou a base de valor do cálculo 
para o que se denominou valor justo dos ativos líquidos (Pronuncia-
mento Técnico CPC 15). Trata-se do valor atribuído em termos de 
mercado ã soma de todos os ativos e passivos da adquirida caso es-
ses fossem vendidos separadamente em uma operação de liquidação. 
Comumente, trata-sede um valor superior ao valor patrimonial. 

Nesse contexto da Nova Contabilidade, a diferença entre o va-
lor patrimonial e o valor justo dos ativos líquidos sempre será clas-
sificada como o ágio decorrente de mais-valia no valor de ativos, 
podendo ser esses tangíveis ou intangíveis. O valor superiora esse 
padrão será o goodwill, embora outros elementos sejam levados em 
consideração nesse cálculo. Caso o preço pago seja um valor inferior 
ao valor justo dos ativos líquidos, haverá um "ganho por compra van-
tajosa" (deságio), o qual deverá ser imediatamente levado a resulta-
do (parágrafos 34-36). 

Com esses elementos, pode-se perceber ser possível que a mes-
ma aquisição seja observada do ponto de vista tributário como com-
portando um ágio e contabilmente um deságio (ganho por compra 
vantajosa). Basta que o valor da venda seja maior que o valor patri-
monial, mas menor que o valor justo dos ativos líquidos. 

Nesse caso, por força do Pronunciamento Técnico CPC 15, a 
adquirente deverá registrar o investimento pelo valor justo dos ativos 
líquidos e levar para o resultado a diferença entre esse valor e o efe-
tivamente pago, aumentando seu lucro no período. 

Seguindo-se as normas do RTT, no FCONT o lançamento dessa 
"receita de ganho por compra vantajosa" teria que ser revertido e não 
tributado, enquanto, por coerência, o valor do investimento teria que 
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ser reduzido para corresponder ao valor pago pela adquirida. Com  
isso, o valor da mais-valia dos ativos a ser reconhecida no FCONT 
para efeitos fiscais se restringiria à diferença entre o valor da aquisi-
ção e o valor patrimonial da participação. Consequentemente, o va-
lor do ágio decorrente da mais-valia dos ativos registrado fiscalmente 
seria aproveitado conforme a depreciação ou amortização desses ati-
vos a partir de uma base menor que a contábil. Aqui, nesse caso, real-
mente haveria o reconhecimento de um resultado de equivalência 
patrimonial para a contabilidade societária e outro para fins de tribu-
tação. 

A maior consequência dessa situação é operacional: no ano da 
aquisição, o FCONT deverá registrar esses resultados da forma des-
crita. Porém, no ano seguinte, o FCONT partirá da situação patrimo-
nial societária, não da definida no FCONT do ano anterior. Ao partir 
da situação societária, no nosso exemplo, o valor patrimonial do 
investimento seria superior, gerando menor tributação do ganho de 
capital em uma futura alienação do investimento. 

Para evitar esse cenário, seria necessária uma memória dos lan-
çamentos do FCONT a cada ano, o que não está previsto na Instru-
ção Normativa RFB 967/2009. Mais que isso, os ajustes do FCONT 
não mais se limitariam a neutralizar o efeito das receitas, custos e 
despesas do exercício, mas também dos ativos e passivos já afetados 
em exercícios anteriores. Porém, essa hipótese não está expressamen-
te prevista nos artigos 16 e 17 da Lei 11.941/2009.= A Instrução 
Normativa RFB 949/2009 menciona no artigo 8° a utilização de par-
tidas dobradas e a possibilidade de critérios de contabilização de es-
toques diferentes dos previstos na nova legislação contábil no 
FCONT. É duvidoso saber, porém, se as informações do ano anterior 
feitas conforme os padrões contábeis vigentes em 31 de dezembro de 
2007 seriam recuperáveis. 

Portanto, no que tange a esse aspecto específico das regras so-
bre ágio, a mudança da base de valor gera consequências não apenas 

Necessário dizer que o artigo 23 da Lei 11.491/2009 foi vetado. Esse artigo previa 
que as "contrapanidas de aumentos e diminuições de valores atribuídos a elementos 
do ativo e do passivo, em decorrência de sua avaliação a valor justo ou a valor pre-
sente" não teriam efeitos tributários. A Mensagem de Veto 366/2009 divulgou o en-
tendimento de que esse dispositivo comprometeria o RTT e instituiria uma "isenção 
tributária travestida de neutralidade". Como se observa, esse dispositivo poderia ter 
garantido a coerência do RTT ao longo de vários exercícios. 

para o reconhecimento do ágio ou deságio em um exercício, mas tam-
bém sobre a coerência da aplicação dos critérios vigentes em 31 de 
dezembro de 2007 ao longo de vários exercícios. Se não for possível 
pelo FCONT, ao longo de vários exercícios, garantir a manutenção 
das informações originais na forma da legislação contábil dessa data, 
então o RTT não cumprirá a promessa de neutralidade tributária para 
a qual foi criado. 

2.3. Conflitos decorrentes de eliminação de alternativa contábil 
Semelhante à categoria anterior, o tratamento fiscal previsto e 

ainda vigente era aplicável a categorias contábeis. Porém, essas fo-
ram simplesmente eliminadas pela Nova Contabilidade. Os dois ca-
sos existentes tratam da reserva de reavaliação (admitida pelas nor-
mas internacionais de contabilidade, mas suprimida do artigo 182, 
parágrafo 3°, da Lei das Sociedades Anônimas) e do ativo diferido 
(revogação do inciso VI do artigo 183). 

2.3.1. Reserva de reavaliação 
No caso da reserva de reavaliação, a solução é consideravelmen-

te mais fácil. As normas contábeis existentes preveem seu tratamen-
to na hipótese de um dia a legislação brasileira permiti-la, de forma 
que o tratamento tributário continua válido e vigente. Apenas não é 
eficaz, em razão de não haver autorização na legislação societária 
para o seu uso. As normas tributárias, por ora, apenas continuam 
aplicáveis para os saldos ainda existentes de reserva de reavaliação, 
os quais o artigo 6° da Lei 11.638/2007 permitiu que fossem manti-
dos até sua efetiva realização. 

Soluções de Consulta a respeito da questão já trataram do tema 
exatamente nesse sentido, como nos dois exemplos abaixo, respec-
tivamente, da 10' Região Fiscal (Rio Grande do Sul) e da 6' Região 
Fiscal (Minas Gerais): 

"Solução de Consulta n° 14, de 16 de fevereiro de 2011 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ementa: Reavaliação do Ativo Imobilizado. Vedação. A par-
tir de 1° de janeiro de 2008, é vedada a reavaliação de bens 
do ativo imobilizado. 
Dispositivos Legais: Lei n° 6.404, de 1976, art. 178, § 2°, art. 
179, IV, e art. 182, § 3°; Lei n° 9.959, de 2000, art. 4°; Lei n° 
11.638, de 2007, arts. 1°, 6°, 9° e 10; Lei n° 11.941, de 2009, 
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art. 37; Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, arts. 35 a 37, e 67, XI; 
Decreto if 3.000, de 1999 (RIR/1999), arts. 274, § 1°, e 434 
a 438. 
Solução de Consulta n° 19, de 09 de março de 2009 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ementa: Reavaliação de Bens do Ativo Intangível após a Vi-
gência da Lei 11.638/2007. Impossibilidade. A partir de 1° de 
janeiro de 2008, data de vigência da Lei n° 11.638/2007, ve-
dou-se às empresas a possibilidade de fazer, de forma espon-
tânea, registros contábeis de reavaliação de ativos, face à ex-
tinção da conta 'Reservas de Reavaliação'. Ajustes de Avalia-
ção Patrimonial. Utilização Restrita aos Casos Previstos na 
Lei n° 6.404/1976 e àqueles Estabelecidos pela CVM. A 'Re-
serva de Reavaliação' não foi substituída pela conta de 'Ajus-
tes de Avaliação Patrimonial', que tem natureza e finalidade 
distinta. Esta se destina a escriturar, exclusivamente, os valores 
decorrentes da avaliação de instrumentos financeiros, além dos 
casos estabelecidos pela CVM com base na competência que 
lhe foi atribuída pela Lei ri° 11.638/2007 e MP n° 449/2008. 
Aquela se destinava a escriturar as contrapartidas de valores 
atribuídos a quaisquer elementos do ativo em virtude de no-
vas avaliações com base em laudo?' 

Cabe dizer que os ajustes de avaliação patrimonial são uma ino-
vação das Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, de forma que os lança-
mentos a resultado desses ajustes devem ser neutralizados no FCONT 
dentro do RTT. Ao contrário do que sugere a segunda ementa, porém, 
não apenas instrumentos financeiros, mas também determinados ati-
vos antes classificados como imobilizado (as "propriedades para in-
vestimento" do Pronunciamento Técnico CPC 28) podem ser objeto 
de ajustes de avaliação patrimonial, resultando em um tratamento 
vagamente semelhante ao da reserva de reavaliação se utilizado o 
RTT. Por essa perspectiva, as alterações feitas à legislação contábil 
foram tributariamente neutras. 

2.3.2. Ativo diferido 
A extinção do ativo diferido é resultado de uma reinterpretação, 

por parte da legislação contábil, a respeito do que vem a ser o regi-
me de competência. Historicamente, no ativo diferido eram registra-
dos todos os dispêndios, principalmente os de natureza pré-operacio- 

nal, que se entendia que viriam a contribuir para os resultados da ati-
vidade após o início das operações. Alguns dos casos ali previstos de 
fato ainda preenchem na forma da Nova Contabilidade o conceito de 
ativo," como é o caso dos ativos intangíveis» Outros, todavia, jamais 
de outra forma seriam considerados ativos, como os juros pagos aos 
acionistas antes do início das operações. 

Como a previsão do artigo 179, inciso V, da Lei das Sociedades 
Anônimas era bastante genérica," era muito comum o registro de 
itens no ativo diferido que apenas com criatividade se poderia con-
siderar dessa maneira. O motivo é simples: ao se classificar uma des-
pesa como ativo, postergava-se a divulgação de resultados negativos 
ao Mercado. Tanto assim foi, que a Lei 11.638/2007 procurou redu-
zir o escopo do ativo diferido transitoriamente, até que gradualmen-
te o padrão internacional de contabilidade fosse implementado.' A 
Lei 11.941/2009 preferiu incorporar de uma vez o padrão interna-
cional e extinguiu essa classificação. Assim como para as reservas de 
reavaliação, permitiu-se que o saldo existente no início de vigência 
da lei fosse mantido até sua total realização, embora sujeito a testes 
de recuperabilidade (artigo 299-A da Lei das Sociedades Anônimas). 

Tributariamente, o que significava o registro no ativo diferido? 
Significava que determinadas despesas, quando classificadas dessa 
forma, seriam levadas ao resultado do exercício gradativamente, con-
forme os prazos de amortização previstos para o ativo diferido." 

Segundo o Pronunciamento Conceituai Básico CPC, parágrafo 49, alínea a: "Al/v0 
é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados e do qual 
se espera que resultem futuros benefícios econômicos para a entidade." 

24  Antes das Leis 11.638/2007 e 11R41/2009 não havia formalmente essa classifica-
ção, daí seu registro como ativo diferido. 

75  Definição original prevista no artigo 179: "As aplicações de recursos em despesas 
que contribuirão para a formação de mais de um exercício social, inclusive os juros 
pagos ou creditados aos acionistas durante o período que anteceder o inicio das ope-
rações sociais." 

'e  Definição introduzida pela Lei I1638/2007, reduzindo seu escopo: "as despesas pré-
operacionais e os gastos de reestruturação que contribuirão. efetivamente, para o 
aumento do resultado de mais de um exercício social e que não configurem tão-so-
mente unia redução de custos ou acréscimo na eficiência operacional". 

'7  A Lei das Sociedades Anônimas impunha uni prazo máximo de amortização de 10 
anos em seu artigo 183, parágrafo 3°. Para fins fiscais, a amortização se dava no prazo 
mínimo de cinco anos para algumas hipóteses previstas expressamente no artigo 58, 
parágrafo 3° da Lei 4.506/1964 e no artigo 327, parágrafo único, do Regulamento do 
Imposto de Renda. 
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Do ponto de vista do contribuinte, isso poderia ser positivo quan-
do, no início de determinada atividade, ainda não se tivesse um flu-
xo estável de receitas. Isso porque a apropriação de despesas de uma 
vez, em montante superior às receitas, levaria à formação de prejuí-
zo fiscal de IRPJ e base negativa de CSLL. O aproveitamento fiscal 
de prejuízos fiscais e bases negativas está sujeito ao limite de 30% 
do lucro líquido do exercício em que utilizados (artigo 15 da Lei 
9.065/1995), enquanto o aproveitamento de despesas lançadas ao 
resultado do mesmo exercício em que houver lucro não sofre essa 
limitação. Inversamente, se o registro no ativo diferido postergasse 
o aproveitamento de despesas quando as receitas fossem altas, have-
ria naquele exercício maior tributação. 

A extinção do ativo diferido levanta questionamentos sobre até 
que ponto seria possível manter o tratamento tributário. Interessante 
estudo de Miguel Hilú Neto" apresenta a seguinte solução: 

a) se a lei tributária fizer menção a elementos antes classifi-
cados como ativo diferido sem referência explicita à classifi-
cação da legislação societária, o tratamento tributário deverá 
ser mantido ainda que a legislação societária tenha sofrido 
alterações; 
b) se a lei tributária condiciona o tratamento tributário ao re-
gistro contábil como ativo diferido, a extinção dessa conta 
teria também revogado a legislação tributária nesse aspecto. 

Para o primeiro caso, o autor considerou as previsões do artigo 
58 da Lei 4.506/1964, por exemplo, despesas de organização pré-
operacionais ou pré-industriais, gastos em pesquisas e despesas de 
desenvolvimento de minas e jazidas. Observe-se que parte dos itens 
previstos no artigo 58 tem um prazo de amortização mínimo de cin-
co anos, e caso sejam ativáveis contabilmente por prazo diferente, 
haveria uma divergência de interpretação sobre o prazo de amortiza-
ção adequado para fins fiscais. 

No segundo caso, em que teria havido revogação do tratamento 
contábil estariam as previsões do artigo 15, parágrafo 1°, do Decre-
to-lei 1.598/1977, isto é, os juros durante o período de construção e 

" HILÚ NETO, Miguel. "A Extinção do 'Ativo Diferido': Reflexões sobre suas Reper- 
cussões Contábeis e Tributárias". FERNANDES, Edison Carlos; e PEIXOTO, 
Marcelo Magalhães (coords.). Aspectos Tributários da Nova Lei Contábil: Lei 
11.638/07 (coro a Lei 11.941/09). São Paulo: MP, 2010, pp. 185-225. 

pré-operação, os juros pagos ou creditados aos acionistas antes do 
início das operações ou da implantação do empreendimento inicial 
e os custos, despesas e encargos com a reestruturação, reorganização 
ou modernização da empresa. 

A respeito do tema, duas soluções de consulta foram expedidas 
pela Superintendência da Receita Federal da 7' Região Fiscal (Rio de 
Janeiro), aparentemente contraditórias. A mais antiga, de 2009, apre-
senta o entendimento de que, com a opção pelo RTT, deveria haver 
o registro em ativo diferido de determinados itens que antes ali se 
classificavam: 

"Solução de Consulta n° 52 de 15 de Junho de 2009 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ementa: Ativo Diferido. Despesas Pré-operacionais. As pes-
soas jurídicas tributadas com base no lucro real, que tiverem 
feito a opção pelo Regime de Transição instituído pela Medi-
da Provisória n° 449, de 2008, atualmente Lei n° 11.941, de 
2009, devem registrar no ativo diferido o saldo líquido nega-
tivo entre receitas e despesas financeiras, quando provenien-
tes de recursos classificáveis no referido subgrupo. Sendo 
positiva, tal diferença diminuirá o total das despesas pré-ope-
racionais registradas. O eventual excesso remanescente deverá 
compor o lucro líquido do exercício?' 

Posteriormente, porém, a mesma Superintendência apresentou 
o entendimento de que devem ser observadas as regras da nova le-
gislação contábil a respeito do registro do ativo diferido: 

"Solução de Consulta n° 21 de 11 de Fevereiro de 2010 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ementa: Receitas Financeiras - Fase Pré-operacional Refor-
ma da Solução de Consulta SRRF07/Disit n° 94, de 2007. As 
pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real devem 
registrar, no ativo diferido, o saldo líquido negativo entre re-
ceitas e despesas financeiras, quando provenientes de recur-
sos classificáveis no referido subgrupo. Sendo positiva, tal 
diferença diminuirá o total das despesas pré-operacionais re-
gistradas. O eventual excesso remanescente deverá compor o 
lucro líquido do exercício. Ressalva-se que devem ser obser-
vadas as alterações na Lei n° 6404/76 introduzidas pela MP 
449/2008, convertida na Lei n" 11.941/2009, no que tange ao 
ativo diferido." 
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Assim sendo, é de se entender que a posição da 7' Região Fis-
cal foi ode que o tratamento tributário antes previsto para a situação 
analisada (receitas e despesas financeiras de recursos classificados no 
ativo diferido) só se mantém enquanto a conta de ativo diferido existir 
contabilmente. Como a hipótese específica tratada em ambas as so-
luções de consulta está prevista no artigo 15, parágrafo 1°, do Decre-
to-lei 1.598/1977, o qual condicionava o tratamento tributário ao re-
gistro no ativo diferido, não é possível antecipar qual seria o posicio-
namento das autoridades fiscais. 

A análise da manutenção da neutralidade fiscal no RTT nesse 
caso se torna complexa por um motivo: os artigos 16 e 17 da Lei 
11.941/2009 não previram expressamente o restabelecimento de con-
tas extintas pela Nova Contabilidade. Como resumimos anteriormen-
te, o comando normativo foi: "utilize a contabilidade atual; porém, 
sempre que o critério de reconhecimento de receitas, custos ou des-
pesas tenha sido modificado, utilize os métodos e critérios contábeis 
vigentes em 31 de dezembro de 2007 para calcular os tributos devi-
dos. Nenhum ajuste deverá ser feito diretamente na escrituração co-
mercial." 

Para o deslinde dessa questão, cabe retornar à razão de ser da 
classificação contábil: por que, afinal, registrar determinados gastos 
no ativo e outros lançar ao resultado como despesa? Quando uma 
indústria de papel e celulose mantém gastos com a produção de fo-
lhas de papel, essas folhas são ativadas como estoque e depois ven-
didas. Quando uma firma compra material de escritório, usualmente 
lança uma despesa de material de escritório no valor do papel adqui-
rido. 

O motivo para tal é, principalmente, a importância da informa-
ção para o usuário. No primeiro caso, o papel produzido é um "in-
vestimento" da indústria (em sentido amplo), fonte de produção do 
lucro. O papel consumido pela firma é um "consumo" de pouca re-
levância isolada para justificar um controle de estoque, sendo aces-
sório de sua fonte de produção (por exemplo, serviços). 

Nesse sentido, a diferença de classificação de um gasto entre 
ativo e despesa é uma diferença temporal de reconhecimento contá-
bil. A despesa representa uni gasto atual ou a realização de um custo 
de uma operação atual. O ativo representa um gasto do qual se espe-
ra um benefício econômico futuro (por exemplo, no momento da  

venda do estoque). Nesse momento se toma uma despesa e é baixa-
do. 

Por esse sentido, mesmo com a determinação genérica da Lei 
11.941/2009 para que se use a contabilidade atual, a decisão pela 
extinção do ativo diferido é um ato cuja consequência é a alteração 
do momento do reconhecimento de despesas, no que se justifica a 
aplicação dos métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezem-
bro de 2007." 

A partir daí seriam possíveis duas interpretações. A primeira, 
"radical", é no sentido de que não importa se a legislação tributária 
atrelou ou não um tratamento tributário à existência contábil do ati-
vo diferido, mas se os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 
de dezembro de 2007 determinavam que certo gasto deveria ser lan-
çado ao resultado, ativado ou amortizado. Por esse sentido, todas as 
hipóteses antes classificadas como ativo diferido deveriam se man-
ter tributariamente como tais e se sujeitariam aos mesmos prazos de 
amortização (ainda que a Nova Contabilidade os tenha realocado para 
outras classes de ativos para amortização ou depreciação em prazos 
menores que o mínimo fiscal). 

A segunda interpretação, mais na linha citada de Miguel Hilú 
Neto, seria de que a interpretação da legislação tributária precede à 
aplicação do RTT, de forma que, se a legislação tributária condicio-
na determinado tratamento à existência do ativo diferido, sua elimi-
nação leva consigo o regime tributário correspondente, permanecen-
do apenas o tratamento tributário de hipóteses que não condiciona-
vam a um registro contábil. 

Em que pese nossa concordância com a segunda interpretação, 
há que salientar as dificuldades práticas de aplicação do RTT para 
fazer vingar esse entendimento. Pelo artigo 2° da Instrução Norma-
tiva 967/2009, o FCONT é apenas um programa de conversão da es-
crituração comercial normal para um modelo mais próximo do que 
a contabilidade anterior previa, apresentado anualmente junto com a 
DIPJ. Esse modelo se sobrepõe à contabilidade normal na determi-
nação da base de cálculo de um exercício, mas é questionável saber 
se haveria continuidade na utilização de suas informações nos exer-
cícios seguintes, o que o levaria à categoria de uma "contabilidade 
fiscal". 

No mesmo sentida, MUI.  NETO, Miguel. Op. cit., p. 222. 
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O artigo 8° da Instrução Normativa RFB 949/2009 diz que o 
FCONT é uma escrituração "das contas patrimoniais e de resultado, 
em partidas dobradas", que utiliza os métodos e critérios contábeis 
ainda aplicados pela legislação tributária. O parágrafo 2° diz que a 
escrituração do FCONT pode utilizar para estoques critério de atri-
buição de custos fixos e variáveis mediante rateio diverso daquele 
vigente para fins societários, desde que coerente com o restante da 
escrituração. Todos esses elementos indicam que seria possível no 
FCONT a reconstituição de contas de ativos eliminadas, como a de 
ativo diferido. 

Entretanto, nada foi visto que confirmasse a possibilidade de 
utilização do FCONT de um exercício nos próximos, ou que de al-
guma maneira lançamentos pudessem ser feitos no FCONT de um 
ano para refletir o que já havia sido registrado pelo FCONT anterior. 
Dessa forma, seria possível que, na prática, não se pudesse compro-
var suficientemente a relação entre os lançamentos de um ano e os 
lançamentos do ano anterior para demonstrar a coerência na aplica-
ção dos métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro 
de 2007 ao longo de vários exercícios. Caso isso fosse possível, en-
tão realmente estaríamos diante de uma "contabilidade fiscal" com-
pleta. Apenas nessa última hipótese poderia ser dito que o RTT sena 
capaz de cumprir a promessa de neutralidade tributária. 

2.3.3. Resultados de exercícios futuros 
Sempre foi bastante importante o registro da receita decorrente 

de contratos de venda a prazo na conta de "resultados de exercícios 
futuros", especialmente no setor imobiliário." O motivo disso era o 
tratamento tributário previsto no artigo 413 do Regulamento do Im-
posto de Renda, prevendo que apenas paulatinamente os lucros fos-
sem apropriados no resultado do exercício. 

Essa conta antes figurava no balanço entre o Passivo Exigível e o 
Patrimônio Líquido, não sendo propriamente nem um, e nem outro.31  

3°  A respeito do tema, vide MARTINS, Ricardo Lacaz. Tributação da Retida Imobiliá-
ria. São Paulo: Quartier Latiu, 2011, pp. 163-169. Vale mencionar que essa obra foi 
finalizada antes da publicação da Orientação OCPC 04, que reconheceu a atipicida-
de dos contratos de compra e venda de imóveis, a justificar o diferimento do lucro 
da venda de unidades imobiliárias, preocupações já antecipadas pela obra. 

31  IUDÍCIBUS, Sérgio de et ai... Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações: 
Aplicável às Demais Sociedades. T ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 305. 

Sob o ponto de vista contábil, havia grandes problemas ao se permi-
tir o registro nessa conta, dado não ficar claro na legislação o que 
podia ou não nela constar. Dessa forma, sua existência dava azo a 
interpretações de todos os tipos e permitia procedimentos que distor-
ciam os resultados contábeis. 

Na adoção dos padrões contábeis internacionais, a Lei 11.941/2009 
simplesmente a eliminou, não permitindo sequer que se mantivesse 
o saldo existente, mas determinando sua transferência para uma conta 
de passivo representativa de receita diferida (artigo 299-B da Lei das 
Sociedades Anônimas). 

Como se observa, a transformação nesse caso foi mais profun-
da, de forma a ficar dúvidas sobre a manutenção do tratamento tri-
butário. Diferente da solução mencionada sobre ativo diferido, a Su-
perintendência da 9° Região Fiscal (Paraná e Santa Catarina) apre-
sentou uma Solução de Consulta prevendo um entendimento inusi-
tado: 

"Solução de Consulta n° 100 de 09 de Abril de 2010 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ementa: Atividade (mobiliaria. RTT. Opção. O regime de tri-
butação instituído pelos arts. 27 a 29 do Decreto-Lei n° 1.598, 
de 1977, é aplicável às pessoas jurídicas que exerçam as ati-
vidades de compra e venda, loteamento, incorporação e cons-
trução de imóveis, ainda que não tenham efetuada a opção 
pelo Regime Tributário de Transição - Rir de que trata a Lei 
n° 11.941, de 2009. Os valores antes registrados em conta de 
resultados de exercícios futuros devem ser contabilizadas em 
conta do passivo não-circulante representativa de receita di-
ferida." 

É dizer: não importa a utilização do RTT. O fato de o contribuin-
te registrar os valores que antes eram resultados de exercícios futu-
ros em conta de passivo representativa da receita diferida seria sufi-
ciente para que a Receita Federal pudesse considerar os requisitos da 
legislação existente atingidos. A manutenção dessa solução esbarra, 
porém, em uma questão: as receitas diferidas subsequentemente po-
derão ser contabilizadas como passivo por receita diferida? 

Essa foi uma questão muito polêmica no âmbito do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. O resultado foi a elaboração da Orien-
tação OCPC 04, a respeito das entidades brasileiras de incorporação 
imobiliária. Por essa Orientação, permitiu-se que essas empresas re- 



148 CONTROVÉRSIAS JURÍDICO-CONTÁBEIS (APROXIMAÇÕES E DISTANCIAMENTOS) Luis EDUARDO SCHOUERI VINICIUS FELICIANO TERSI 149 

conhecessem as receitas e despesas decorrentes de contratos de pro-
messa de compra e venda ou contrato de compra e venda de unidade 
a ser entregue no futuro à medida do andamento da obra. O entendi-
mento para isso foi o de que, no Brasil, a transferência dos riscos e 
benefícios sobre o imóvel são transferidos continuamente ao longo 
da construção. 

Portanto, por esse aspecto, a eliminação da conta de resultados 
de exercícios futuros seria compensada pela utilização de conta de 
passivo de receita diferida. Isso resultaria em um tratamento tributa-
riamente neutro, independentemente da utilização do RTT (caso uti-
lizado o entendimento da Solução de Consulta mencionada). Cabe 
salientar, porém, que esse entendimento só foi divulgado para ativi-
dades imobiliárias e em razão das características específicas desse 
setor. É improvável que o mesmo tratamento seja estendido para 
outras situações anteriormente contabilizadas como resultados de 
exercícios futuros. 

3. Conclusões 
Como pôde ser observado ao longo deste trabalho, o RTT e o 

FCONT levantam diversos questionamentos a respeito de até onde a 
legislação tributária está disposta a ir para perseguir o seu propósito 
(tixar bases de cálculo de tributos) dado o objetivo declarado de 
manter as alterações na legislação contábil livres de interferência tri-
butária. Esses questionamentos se situam principalmente no proble-
ma da dependência da tributação da renda e das receitas em relação 
às informações fornecidas pela Contabilidade que ora se torna inde-
pendente. 

Foi possível propor a existência de três tipos básicos de confli-
to: (i) a utilização de termos diferentes em cada seara, mas que man-
têm a mesma denominação ou denominação semelhante; (11i) a alte-
ração de base contábil para algum conceito cujo tratamento tributá-
rio estava previamente previsto; e (iii) a eliminação de determinada 
alternativa contábil para a qual um tratamento tributário era dado. 

Quanto ao primeiro tipo de conflito, referente aos termos homó-
logos ou análogos, constatou-se a possibilidade de mudança de tra-
tamento tributário dos encargos de depreciação, o que se refutou dada 
a autonomia dos conceitos de "utilização econômica do bem" e 
"vida útil", de forma que a Lei 11.638/2007 não teria trazido ino-
vações. Para o conceito de receita, relevante para a base de cálculo  

do PIS/Cofins, registrou-se que o conflito não é verdadeiramente 
entre Direito e Contabilidade, pois a Nova Contabilidade jamais im-
pôs um conceito tributário de receita: as discussões a esse respeito 
hoje são todas relativas ao conceito jurídico-tributário. Assim sendo, 
em nenhum desses casos se pôs em questão a neutralidade tributária 
da utilização do RTT. 

Com relação ao segundo tipo, decorrente de alterações de base 
contábil, foram vistos a distribuição de dividendos, a aplicação do 
método de equivalência patrimonial, as regras de subcapitalização e 
o ágio nas aquisições de empresas entre partes independentes. 

Com relação aos dividendos e à aplicação do método de equi-
valência patrimonial, realmente foram encontrados problemas de 
neutralidade tributária decorrentes da utilização do RTT. Paradoxal-
mente, esses problemas poderiam levar a uma desoneração tributá-
ria, poiso RTT e o FCONT não seriam flexíveis o bastante para per-
mitirem, no nosso ordenamento jurídico, uma tributação complemen-
tar nas situações em que a Nova Contabilidade reconhecesse maior 
lucro ou maior valorização do investimento por equivalência patri-
monial que na legislação anterior. 

Quanto às regras de subcapitalização, a principal dúvida foi a 
qual patrimônio essas regras se firmavam: ao jurídico ou ao econô-
mico? Dado a Lei 12.249/2010 ser posterior às Leis 11.638/2007 e 
11.941/2009, entendemos que, apesar de se referir à base de cálcu-
lo, as grandezas envolvidas no cálculo (endividamento e patrimônio 
líquido) fariam referência ao patrimônio econômico. Esse foi o cri-
tério considerado mais razoável para tanto, principalmente ao se con-
siderar a base de apuração legal ("média ponderada mensal") com a 
entrega anual do FCONT. Também foi dito que a previsão de limita-
ções tem por sentido a situação de mercado, que é econômica, não 
jurídica. 

No que se refere ao ágio, foi apurado apenas um caso, bastante 
específico, em que a inter-relação entre as normas contábeis e tribu-
tárias levariam a um deságio contábil ("ganho por compra vantajo-
sa") ao mesmo tempo que a um ágio para fins fiscais decorrente de 
mais-valia atribuída a ativos tangíveis e intangíveis. Para essa hipó-
tese, não foi possível perceber se o FCONT seria capaz de fazer um 
controle efetivo, já que não se sabe até que ponto as informações de 
um exercício conforme os métodos e critérios contábeis vigentes em 
31 de dezembro de 2007 poderiam ser aproveitadas nos exercícios 
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seguintes. Esse problema de continuidade decorre do fato de o 
FCONT ser aplicado diretamente sobre a escrituração comercial de 
cada exercício em vez de constituir uma contabilidade fiscal separa-
da. 

Quanto aos conflitos de eliminação de alternativa contábil, fo-
ram analisados três casos: a reserva de reavaliação, os resultados de 
exercícios futuros e o ativo diferido. Nos dois primeiros casos, per-
cebeu-se que a eliminação deixou de trazer um prejuízo real à neu-
tralidade tributária. Para a reserva de reavaliação, o tratamento con-
tábil continua válido, apenas ineficaz enquanto permanecer a proibi-
ção societária a novas reavaliações. Eventuais ajustes a valor justo ou 
a valor presente de ativos antes reavaliados são protegidos de altera-
ção na tributação pelo RTT. Os resultados de exercícios futuros fo-
ram eliminados, mas a forma de contabilização prevista foi mantida 
em um caso específico (incorporações imobiliárias), e há posiciona-
mentos da Receita Federal aceitando a extensão do tratamento tribu-
tário original às hipóteses novas de contabilização. 

Com relação ao ativo diferido, o tratamento é substancialmente 
mais complexo, pois há que se questionar se o tratamento tributário 
previsto para todas as hipóteses antes classificadas nessa conta teria 
sido revogado ou se apenas em algumas. Após esse exame, fica a 
mesma questão tratada a respeito do ágio, quanto a como o FCONT 
seria capaz de manter a continuidade das demonstrações contábeis ao 
longo de vários exercícios, medida necessária para que fosse manti-
da a neutralidade tributária pelo RTT. Consideramos que a legislação 
tributária foi parcialmente revogada pela societária, mas que o pro-
blema de continuidade do FCONT prejudica o exercício da neutrali-
dade tributária para as alternativas ainda vigentes. 

Todas essas análises nos fazem concluir que o Regime Tributá-
rio de Transição não atende a todas as necessidades de um tratamen-
to tributário realmente neutro, e que soluções legislativas deverão ser 
propostas para corrigir as imperfeições verificadas ou para determi-
nar um novo modelo de tributação da renda e das receitas a ser se-
guido. Na forma como está, o RTT tenderá a permitir questionamen-
tos e autuações por parte das autoridades fiscais mesmo quando se 
pretender cumprir o propósito da Lei 11.941/2009, pois os parâme-
tros fixados não são suficientemente seguros do ponto de vista jurí-
dico. 
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1. Considerações Iniciais 
1. Após as mudanças nas normas legais de 

contabilidade veiculadas pela Lei de S.A., pro-
movidas pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, 
com suporte nestas, o corpo de normas infrale-
gais contábeis editadas pela CVM e pelo CFC 
(Conselho Federal de Contabilidade) tem cres-
cido drasticamente, com a aprovação dos Pro-
nunciamentos Técnicos CPC (Comitê de Pro-
nunciamento Contábeis) - os quais têm incorporado ao direito domés-
tico as normas internacionais de contabilidade ou normas a estas ali-
nhadas. 

1.1. Sobretudo essas normas infralegais - os Pronunciamentos 
Técnicos CPC aprovados - têm implementado sensíveis alterações no 
Direito Contábil, e, pois, no tratamento contábil de diversas questões, 
como por exemplo, da combinação de negócios (ágio) e da avaliação 
de intangíveis, da avaliação a valor justo de instrumentos financei-
ros não classificáveis como mantidos até o vencimento, da avalia-
ção a valor justo de ativos biológicos, de teste de recuperabilidade 
(impairment), de pagamento baseado em ações (instrumentos patri-
moniais ou de capital, sobretudo stock options), dentre tantas outras. 

2. Versaremos aqui sobre as alterações de nosso Direito Contá-
bil sobre o pagamento baseado em ações (instrumentos patrimoniais), 
Particularmente na outorga de stock options aos executivos (incluin-
do empregados), a relação do novo tratamento contábil como Direi-
to Tributário, e a disciplina tributária específica consequente à atri-
buição de stock options pelas companhias, seja em relação aos bene-
ficiários das stock options, seja quanto à companhia. Ao falarmos 


